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cSilvio Eeixeira 
	 4 

ADVOGADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da 	Junta de Conciliação e Julga 

mento de Goiãnia, Go. 

-&USTIÇA 
Db_- p,13ALHO 

AO R'ZUIÇ 

,ID 

UIÇÃO 
5, DIS 5 WB 

. .......... ..... .... ................ 

ELAINE LOPES, brasileira, solteira, servidora 

público estadual, residente e domiciliada nesta capital, à Av.Cea 

rã, n 9  688, Setor Coimbra, vem respeitosamente a presença de V. 

Exa. através de seu procurador firmatãrio, inscrito na O.A.B. sec 

ção de Goiãs, sob o n 9  1939 de ordem e com escrit6rio profissional 

sito à Av. Goiãs, n 9  350, salas 106/107, centro, fone: 223-50-71, 

propor a presente Reclamat6ria Trabalhista contra FUNDAÇAO ESTADU 

AL DE ESPORTES, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida' 

nesta capital, à Av. B., s/n 9 , Jardim Goiás, Estádio Serra Doura-

da, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1 - Que a reclamante foi contratada pela re 

clamada, em 02 de agosto de 1982, sob o regime da Consolidação 

das Leis do Trabalho (C.L.T.), por prazo indeterminado, no cargo' 

de zeladora, mediante o salário de Cr$ 14.400,00 (quatorze mil e 

quatrocentos cruzeiros). Teve seu contrato de trabalho rescindido 

sem justa causa, em 20 de abril de 1983, através da Portaria 	nç' 

654/83, entretanto, trabalhou até 25 de abril de 1983, data 	na 

o 	qual recebeu a Portaria retro mencionada. 

2 - Que a reclamante teve durante o tempo em 

que estava contratada pela reclamada, um reajuste salarial, moti-

vado pela política salarial do governo. 

3 - Que a reclamante era servidora estável, 

por força da Resolução n 9  042/82 da Diretoria da reclamada,não 
sendo optante pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (F.G.T. 

S.), tudo constando das anotações em sua C.T.P.S.. 
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F1 - 02 

4 - Que a reclamante não recebeu qualquer par-

cela oriunda da rescisão do seu contrato de trabalho, nem mesmo re 

cebeu o aviso prévio do aludido ato, deixando a reclamada com isso 

de acolher preceito legal sustentado pela C.L.T.. 
14 

5 - Que além das verbas trabalhistas que ema - 

nam da rescisão do contrato, existem outras advindas da relação de 

emprego, que não foram pagas à reclamante, ou seja, o salário do 

mês de março de 1983, 25 dias de trabalho no mês de abril de 1983, 

bem como, os salários retidos dos meses de agosto e setembro de 

1982. 

6 - Face ao exposto, com fundamento na C.L.T.e 

demais dispositivos legais aplicáveis à espécie, pede: 

6.1 - Que seja decretado NULO ou sem EFEITO o 

ATO da rescisão do contrato de trabalho da reclamante e condenar a 

reclamada a REINTEGRA-LA no emprego, bem como a pagar-lhe os salã-

rios do período de afastamento, com todas as vantagens inclusive , 

as de reajustes (aumentos) que houverem no período (em cnnsonãncia 

com o art. 495 da C.L.T.), conforme se apurar em liquidação de sen 

tença; 

6.2 - seja a reclamada, igualmente condenada a 

pagar os 13 9  salários e as férias do pefíodo de afastamento, bem ' 

como, as diferenças decorrentes dos reajustes semestrais, mais sa 

lários retidos correspondentes aos meses de agosto e setembro de 

1982, março e abril (25 dias) do corrente ano, acrescidos de juros 

e correção monetária, tudo na primeira audiência, sob pena de pagã 

los em d8bro, (como predispõe o art. 467 da C.L.T.), conforme par-

celas abaixo: 

o 	
a) Salário retido do mês de agos 

to de 1982 (já corrigido mone 

tariamente com o índice de 0, 

473) ........................ Cr$ 21.211,20 

Salário retido do mês de se - 

tembro de 1982 (já corrigido' 

monetariamente com o índice ' 

de 0,214) ................... Cr$ 17.481,60 

Vencimento do mês de março de 

1983 ........................ Cr$ 20.736,00 
CAB - 1939 - GO — CPF 021497451100 
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d) 25 dias de trabalho no mês 

de abril de 1983 .......... Cr$ 17.280,00 

6.3 - Que os salários devidos, observando-se 

~ os reajustes automáticos semestrais eram os seguintes: 

6.3.1 - AGOSTO DE 1982 .... 	Cr$ 14.400,00 

6.3.2 - NOVEMBRO DE 1982 .. Cr$ 20.736,00 

6.3.3 - MAIO DE 1983 ..... 	Cr$ 30.600,00 

Para tanto, requer a V.Exa. que se digne de-

terminar a notificação da reclamada, no endereço indicado, para' 

comparecer a audiência que for designada, contestar a obrigação' 

se quiser, sob pena de revelia e confissão, e depois, como se pe 

de e espera, deverá ser condenada no pagamento das parcelas vin-

cendas, vencidas e na REINTEGRAÇAO da mesma, tudo acrescido de ' 

juros e correção monetária sobre o valor consignado e demais co-

minaç ~es legais, conforme se apurar em liquidação desentença 

mais as custas processuais. 

REQUER TAMBrM DA RECLAMADA, AS FOLHAS DE PA-

GAMENTO DA RECLAMANTE DESDE AGOSTO DE 1982, SOB PENA DE CONFIS - 

SAO. 

Requer, ainda, seja julgada a reclamação pro 

cedente, bem como, protesta-se pela produção de todas as provas' 

em direito permitidas, inclusive com o depoimento pessoal do re-

presentante legal da reclamada, que desde já requer sob pena de 

confissão. 

Dã-se a presente o valor de Cr$ 100.000,00 

para efeito de alçada e custas. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Goiãnia, 08 de maio de 1983 

PP 
---- 
ixeira Te 

OAB 	1939 
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Í~. 	 se rv i OUTORGANTE: 	 xn  ~ ; 3 1 	 1 2~ — 	 ,~  ,z b 1 i 

nesta- cF~ t a 1 a _,1ZV.Co ~ 
0 

ra, nQ Í_~ 8R, Sn-tor Co-i-­ bra— 

OUTORGADO: 	 S 1 L V 10 T E 1 X E 1 R A, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 0. A. B. - Go. 

sob o ng 1939 e com C. P. F. 021497451,;00, residente o domiciliado nesta capital e V E R A 

LúCIA RIBEIRO MACHADO, brasileira, casada, advogada, inscrita na O.A.B. - Go. 

sob o n,o o com C.P.F. 189281531[15, residente o domiciliada nesta capital, com 

escritório profissional à Avenida Goiás, n.o 350, Salas 106/107, Centro, Fone: 223-5071, também 

nesta capital. 

OBJETO: 	nomeia(m) o constitui(em) o outorgado bastante procurador do(s) outorgante(s), com os poderes 

da cláusula "ad judicia et extra", ou seja, para o foro em geral, assim como perante quais-

quer pessoas jurídicas de direito público, seus órgãos ministérios e repartições de qualquer 

natureza, inclusive autarquias o entidades paraestatais, bem como pessoas jurídicas de direito 

privado, sociedades de economia mista ou pessoa física em geral, o ainda com os poderes 

constantes da exceção do art, 38 do C.P. Civil, segundo a exegese do art. 70, §§ 3,o o 4.o, 

da Lei n.o 4,215/63, o mais os poderes necessários para representar o(s) outorgante(s) 

na conciliação a que se referem os arts. 447 e seguintes do C.P. Civil, receber e dar quita-

ção, levantar dinheiro através de guias expedida pela JEJ, Justiça Comum ou Federal, receber 

e endossar cheques nominais, efetuar levantamento do FGTS através de AM, adjudicar bens, 

impugnar embargos, substabelecer no todo ou em parte, agir em conjunto com outra advogado 

a que darei por bem firme o valioso e especialmente para: 

C' rn 	Tt r a 

TABELIONniro Goiânia, 
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Na 	Ge 	N.,  

Au,nenuq,10 em 

-à Na 	ffin(~ 	 -) 	de ... 

r 	cr5 

........................ 	 .............. 

C. 1 	o . 	 ... 	 .. 	 ................ .. 	 .... 	 . 	 ........... 	 > 	..................... C. B. 0» 	.................................. por rnotivo de 

............... ........................... 

............. ............................. . ........................ 

Ki:à 	r- Aumentado 	era .......... .......... 	 .......... 	Para 	Cr$ 	.................................. 

. 	 .. 	 .... Na 	função 	Jf. 	... ................................................................. » ................ 

c~ P 	......... ...... C.B.0 . 	 .................................. por 	M.0ú'iU 	de 	...................................... 

.......... ..... 	 ........... 	 .. 
.......... 	 ...... 	 ...................................... . .............................................. 

...... — - - ----- ............................... .... ......... . ..... . ..................... 
r-~ t c ~n 	ru r, z-,  4 	r Assinatura dk) cilli ~re ~.,ador 

em "-4 	p,a Aum--n ~aJo em .......... / .......... / .......... 	Par-- 	W 	.................................. 

. . 	 . 	 ............ 	 .............. Na 	função 	de 	..................................... ................... 	 ........................... 

c 	R.0 . 	 ...... 	 ........ llo C.B.0 . 	 .......... 	 ....................... por 	motivo 	je 	................................ 

........... ...................... 	 ..................................................... ........... . ......... .. 

............. ................................................................. 

Assilatura do ernpre ~~ador 

Ce 
Auir , ;~ tà,lo em Par,9 	Cr5 	........ . .. 	 ........ 	 ...... Aumentado cui .......... .......... / .......... 	Para 	Cr$ 	.................................. 

NaIunc ~~ n 	dL 	... 	 ......... ............. 	 1 	....... Na 	função 	de 	.................................... .............................. 	 .............. 

C . 	B. 0 . 	 ................... 	 .............. .......... 	 .......... 	 ... 	 .......... 	 . 

1 	 ------ 
------ 	

------ 

C.B.0 . 	 .................................. por 	motivo 	d . 	 ...................................... 

.................. 	 ....................................... . .............. 1 	....................... 

...................... .......... 	 ................... 	 . 	........ 	 .................... 	 ..... 

AssínatuFa do cmpFc ~~Wor 
...... .......... . ............. . .............................................. 

Assinatura do emp-c~-2dor 
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GOVÉWN0 DE,̀  GOIÁS 

PORTARIA n9 	/83 

0 DIRETOR GERAL DA FUNDAÇÃO ESTADUAL DE 

ESPORTES, no uso de suas atríbuiç3es legais, 

R E S 0 L V E-- 

RESCINDTR, a partir de 20/04/1983, 	o 
con'~'-- rato 	 de trabalho do servidor ELAINE LO 

PES, Zelador. 

CUMPRA-SE. 

GABINETE DO DIRETOR GERAL DA FUNDAÇÃO 
ESTADUAL DE ESPORTES, em Goí ~inia, aos , 6)  dias do mês 
de 

Vicente -P,:)u3-a Terra 

DIRETOR GERAL 
1 

49 



GOVÉUNO DL G 01 1kS 

70 N9 42 RESOI'UÇA 

'ST7~DUAL DE ESPORTES, A DIRETORIA DA. FLPZD.7~Çf~O L 

no uso de su&s atribuiç3es legais C eStatut E-J as ,  OndO 

ta o qu ,~ díspLe o art. 29 do Decreto n. 2.10C, de 0 4 dC nOveM~ 

bro de 19C2, 'publicaCo no Diãrío oficial do Z:stado de 	no 

14.116, de 

R E S 0 L V E: 

Art. 19 Fica auto-"-4ZadO 0 Seto- Conpetente 

ae.gC.c.- 6r ~,j ~~o a 	nas..Cal-teir7,s dc Trabalho 

e-ocial dos s -- ,:vidorcs, p--rtc-ncentes ao quadro d ,~ Emprecjos PCr 

7ffiILID2= que lhes ~~ OutW:9.-d'~'' rL t e s des ta Fundaç 	EST; 

na form 	 1 9 do Decreto 	n9*. do disposto no "cap,,It" -c~o art. 

1982.- 04 de novembro «de 

Art. 29—  A prescrite 	 ent- r, cI~ t víq-~:'r 

nesta data, revogam-se as. dispos'iÇ ~~Cs ci-,i contrá= ~ :Lo. 

SALA DE REUNj ~~o Di~ DIRETORIA DA FUND7,,(".KO ESTA, 

,-,ib 	d;- aos  09 C1,±, as do m~-s dL- n0.~:c' rO em CoiZnia, DUI~L DE 

DIRWIM- R GERAL 

rarro.;~e 

R 

de Br i t 

DIM=R T2'CNICO 

i i ~ , ípj) c . 
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—To -c, D o r­  o 	 -~ IL 	lo, 	 F) ,Nr 	 o ~t! o 	 ilo p ~,1 	F2b ~:1 7 )o e 

DIK_-K'ETO.  No.. 2.1 OS, DE-  04 Di~ NK)VEMB1 , 0 iDE 19 82 . 
C.CÍNSI)l 

	

OUtG- ~1,3 CStab :11H3de ri01)CS50a11  quC eS ~;I- tl~ 	 t It-Lia!, alleli! (' ~ C 	 110 2Í a Con- 
i SU2 1 e L- 11 im 	r_i c 

	

Le ̀~ s e! o Tra 	1 	LUM 

	

-0 GOVERNADOR DO LSTADO DIE G (3,  1 S, no i 15,5 	 CI e s, t a o j,_~ p 	 w_-* ~ c,_, ~ _L-,, 
~ ,,mçi2s ARNALDO S L 	'r__K 1 M r,  I) -i~ L 1  u 2trihiliCõC5 COr", [ItUC;0112J5, 

i~ c,  p e s 	co 	- do' 	a d iii;s- 	 T),, recei Uti ~ Cr­,1 ~ ,L?!_Tl 5 n- o 	1 5 o pr 2 ~,~2 5 S,) CONSIDIS A~,'l)O qu 	so 3 	1 1 1 at 	L 	M 

C.0- 1 2L 	nz  ,lo ducta do Pod2r i-- -- cei.., tivo e de  suas 2LIlã-- clu : 2s 	tUtc 	 o 	 eclet ,-  ia do G o ve i ,. 0, 
Con.%ol ~d~3~jo d ~~,s I_Lis do TrLh,~`~~ o, nol,- 	do a ~ t. 7ei, 

	

úni--o da Lei 11- 6.725, ~̀ c 	de ou tv b i o e 's 	)at-4-r21,  o 
D E C l' E T A: 

1967, e do ~it, 7o_ "cLj) ,jt", do Decieto ri. 1-SC, 0,-dc 15 de 
Art.-  1 c~~ -- Aos scrv ~ do-es da a dm, i y~,  i r -;!o d r c 	o de 19SO, em 	com o art. 66 do 	diploilia 

P oú e 1 E xe c u t í ,. - C). (-1 e ~Li 2 S '  :iL ~ 13! o 1,2 j 2 S. e ~U ­i 	C~5 e S, r c ,-, ) e com ;i rCdac ~o da ,~ a i)ejo art. 12 da Lei n. 'i.200, ~e .13 
L e i s ci o T£r ~_, ~-, ~ ! ­io, o 2os -empreg2d ,,)s j s C-, -1~ r e - de 1 96S 

-CONSIDE 	 s ~,S pú' ~Iic2s e- s ie ~da( ~~.s de- cecnonii2 inis12 	o 
I~~ 	 que jde~rliico io£~mc ~ 2(lot 

, 
ido pa.Ta 	

aÍ: ~ oii:ír o do E ~t~uJ0, inc!usiv(- oS o ,  -- ssoal d, 	 e s0C;ICd ~Idcs ãe ecl)ricmia nl ~ sIa 	 )IL ~LnICs pelo FUn-' ~) UC as empresas pi 
ti-- por Ten -ii-O d ,2 	 U 5 1 o controlo 	 d(-, Est<!do &-, Goi_~ S, ,  i)or -L-,nz)cr-4tivo. 

	

, , 1 	 - 	 E, ~ a C,or, ~c) ~ jj ~ o Tít,: !o  IV C2p ~ti:]o 'V1 	 c,~~o dí? s L e i s d,~) r ~.rt« 170, 2o_ da Cons ~iIu~~,~o 

	

I d2s 	- es iris, 	 do I-1—,zo ,? 	

Co 	 -)c., -s pc 	 1 ní r 	rc ~~ uIo 1 1  C i ol lo Esta` 	g, 	--)i t e 	 ~J 	U 	jJ,~ cão das 
artmo 	L-n ~;fiCi3 c,  

	

do Trab21ho, d(~ vez quc ~ por lei, tais cltid ~=`es são-todas 	 -0 	 _irVICIO ,  ol; cM,,4 	rICI 	 CI~ I 
C~,  o 

~ j -o-s de 	 do CI-np-,e£-~dor, 	(~M.- qU , ~ , Óes , --- 	 -dÍ1 Lei Fè- 
em(,'rC ~'0, s~_- tiI'Uj ~II-- de caiç-, o o ,-. juriç5o de naTujez2 	ou 

	

5.107, 6e 13 ú,- setc-mlbro dt, 1 966- , q -ue 	o F und o 
_ 1 . m 211 e n 

pia 2~ nlinis- ,~~ 2nt;I2 por 1 e mpo d e se 	 à 
'~,rI. 2(, . 	IncU11_~] 	a So di-reta do Poder Executivo e em 3L:~siutiiqui2s, h .2m assim - 	 be 	o Sccrc'L ~--'iio dI ~, 

j,as de TrabaIlho e Pre ,~-~ dênci-I ,  S0c ~ 3A fv,mi12-,õcs, empresas 	 t~ conemiaIIjSta 	an,04ar nas Lw !e 1 	1 

	

1 	viclores -ia adrIm ~ Str3CEo èj,-Cta do Poder Executi ,'.o 	(5 o contrólC_aCioil ~IiC) do Estado, -.~ S 	co-ri op ~ão pelo, 	
- 	

-lo, co con ~crida pejo aft. 	-.i ­ipe ,,~.ido aos 	t­_-- ~, 2v- 
-undo; 

emu)rcs2s-0úb;~ jCaS e 	 J­_ CONSIDERANDO que tqjs  adillissões, com. op ~-ao pelo 
~o de Gai-antia por 1 	de 	pert 

- 
~~z-= Lm umversc) 	mista s-)I ~ o 	 do 1 st_,, ~o ~-d( <ta 

~~ !icia com 	 SClis CMpregados i i 	i t Í G 
aj~~tC express;vo C,~~ 2-1-Umi:is 	de r­IL~',2.TCs de el-iipre2os 

Cido S por este ato. :r.'Ídores, N~ricuIados à 	 direta e 	do 
Art. 30. 	As empresas sob o cont101C zCi, ~ 7l_M0 f_ o Executivo; 	

Estado de Goí ~is deverão tornar medk!25; i.nteTnas 	2 CONISIDERANDO: ,que é pac ~I_ca a doutrina e rem--risosa 
7~ 3pl.1 . 
	 2provarlo, de iniedialo, pelas respectivas 

	

_~ dénci.- fio s,2 ~,tido de que 0 empre —do op12~jIIC Ii;~o terri 	1 
di ~posições deste decreto- 

	

csta«1,-,~j~,ade pre%rista no ?.rt. 492 da 	 óas 
Ait. 4ci. 	Este decrcto erltr­ a_r ~ ~m vj ~~or na ~ L, 1a 	w ~3 do T #W10, 113da obsl?-,Ido, 	 a s~. ,,- despedidi I  

jb',icaç.,-o ,  revor~1cIas as díMoS' ~'U_'s CM COnIr2r!0, 

	

,?Ssiryi a dosíiLio optantes com nlf».nos (le 	 . p. 1 	1 	
1 - 	- 

	

1 	 _'0 DO L-STADO ~ DE- G' ral, -por incio 3-,o de arbiirio do cmprec,ador- 	 PALAC
~10 DO GOVEIZ'N 

	

1 	
- 	em Coi inia, 4 cie 	 de 1982, 9 , lo- da Rcpública. CONSIDERA-NL,0, toJavia, 	dentio do prmcípio 

de direito de 	 sta- -que a lei c- L belece ~ jranti2s ini'nim, 25 e n, 
ili -- S m ~ximas, c da constataç5o de que- ris re1L.- ~)cs conir 
d Benedito d e  () ~, iC ~r0 7 _ ~ ,jr ,- e t 0  

s~-~.un~ ,-) ci ~ wC)e o il- t. 4-14 da 

	

LI.. ­Poderri ser objeto de ~iwc csIIp!iII ~_, c5o d ~!s p ~ , ,-tes in.tcrcs- 	 Daviã 	Rib,2tro 

cri !lido quanto nio CoFItr.Iv ~III)1. ~ as d1spoS;~ ,-:í-, L~ S (1 ~- T 	 Olinto LIC Aluicil ,, a prole- 
G L 	L" Coni ~ .[to; 

	

n 	c Li uc 
de 	 30% 

(lu Pouler 	 e, de 	 Wilsoll (,31cia 
20 	 e Socieda- 

~~ '5 ou n ~~o 	 l ~L-21P0 dC 
de 

C 
f:lt(-Jr de pfwC ~ 1(3 e ineL) d't ~ 

TCix(. ir ~l 

	

ia 	a ficle e ~ 0 r 112 fIlilMiCS:I, ~CIId0 que 1­ ~ ,1 



P.k - J.T. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REq ~ A(3 

S1~'T0R DE DISTRIBUIÇ2W 

C E  R T I  D  X  0 

Cert,ífico e dou fé que contém a presente a 

,ao reclamatoria: 

NQ de laudao: 

Instrumento de procuração,*, 

r,  ,%Itímy--4e documentos diversos: 
OBS,: 

CERTIrICO ainda que, nesta dat-a, foi a mes 

dístribu'da para = / 
, 	

11 ma aç ao 	1 	 Junta de 1oncilíaqz~o e julg.~~ 

mento de Goiània, sob o ng '3 ~q> s-  1 / 	conforme Ata la- 

vrada no livro de Distribuição n2 e 

CERTIFICO também que foi desi, ~;nada a data 

de <52,f-  de198 às  para 

realizaç ~ío da audiencia iz1au~;ural, tendo o intere-osado fica 

do ciente, 

Goiânía,___,~ ~-'de --,- C, - ~. " ~' 	-de- '- '~L -'~ 

Chefe'a-C.~,etór de ~)i tribuigã'o Ckt Fe -itos 
e L~an-dados Judícii ~.ist-' 

gh 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N9 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

Notifico-o a comparecer perante esta Junta de 
Concíliaçio e Julgamento, à 

, ãs 
horas do dIa 	 do más de 
para audIéncia, relatíva a reclamaçEo constante da cópia anexa. 

0 não comparecimento de V. Sa. à referida au 
diêncía importarã o julgamento da questão a sua revelia e a aplicação 1  
da pena de conflenão, quanto ai 'mat-eria de fato. 

NeeV,, audíónc:La deverã V. Sa. estar presente 
índependente do comparecímeftto-de seus representantes, sendo-lhe fa 
cultAdO fazer-se gubàtttuir pelo gerente ou qualquer outro prepoato 
que tenha conhecimento de fato e cujas declarações obri94rão o prepo- 
nente. 

JV 	 de 	 de 19 

	

C~~A6VANTÉ DE ~ '  NTREGA 	 N9 
DO S E E D 	 . 1 
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PODER JUDICIARIO 

JU-STIÇA DO TRABALHO 

1 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
de G'oi ~nia 

ATA DE AUDI2NCIA. relativa ao processo n9 	a. iCi 

Aos 	dias do m~s de agosto 	 do ano de 1.9 

às 09 535 horas , em sua sede, reuniu-se a 	a. Junta de Conciliação e Julgamento 

de 	-0—i —an i a 	 , sob a Presid~ncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. 	Platon Teixeira de Azevedo Filho 	 . presentes 
os srs. Daniei Viana 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e Expedito Domingos  Bezerra 

Vogal representante dos empregados, para Instruç ~o e Julga.liento  da reclamaç ~o 

ajuizada por E LAIN E  LOP ES 

contra FUNDA;-Ã(_),  EISTADUAL DE  E--SPORTES 

relativa a re i ntegra ,~ ao 

no valor de Cr$ 

Aberta a audi ~ncia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, 

r 	i 

40 	 F 1 
fL nTO N 

ID 

cy- C 
Í1 

AT-1-1 	 ~90 r,4-n 



G 0 'El,> N 0 DI 	G 0 1 

D E C  L  A  R  A  C 0 

FUNDACÃO ESTADUAL DE ESPO.i->,TES_- F.E.E. , Pessoa Jur11:11 
- 
il-i- 

ca de Direito Privado, com sede a Av, B - Jardim Goi ~~ s - s/n?, Es 

t~~dio Serra Dourada,nesta Capital,com C.G.C.n9 023742470001-101. 

dec! ,-ira, por este instrumento e para todos os fins de direito,nos 

termos do -par ~~grafo primeiro, do art. 343 da C.L.T., que a 	sua 

empregada, Dra. A2RCIA ARYCE DA COSTA, brasileira, casada, Advoga 

da, CPF n9 077471011-04, est,~ credenciada a represent,~ -lEL 	=Mo 

P-,=OSTO, junto à Justiça do TRABALTIO, em qualquer Coma= ,, do Es 

tado de GoiSs. 

Goiãnia, 25 de março de 1.983. 

NTE PANU A TE -,,~RA 

Diretor Geral - -- , 

14~ 

— —  -------- - --- - -- - - -  

~'.4AC/r-uef h. 
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GOVÊRNO DE GOIÁS 

w ."xmg Sr. Dr. Ju14 z Presidente da la . Junta de Conciliaç,~o e Jul 

gamento de Goic~nia - Go. 

A FUNDAÇAO ESTADUAL DE ESPORTES- FEE , 

pessoa jur14 dica de direito privado, ju 

risdicionada à Secretaria de Cultura e 

Desporto, criada pela Lei Estadual n9 

3.645, de 12 de outubro de 1961, com 1  

sede no Est ~dio Serra Dourada ~ à Aveni 

da 11 B" s/ng, Bairro Jardim Goiãs, nes 

ta Capital, vem por intemédio de seu 

preposto (carta anexa), que a esta 

subscreve com fundamento no art. 843 

da CU, respeitosamente -a presença de 

V.Exa., apresentar sua DEFESA nos 	au 

tos n--~ l.598/83, de Aç ~~o Tra6alhista ' 

proposta pela Reclamante ELAINE LOPES. 

I - OS FATOS 

A RECLAMTTE foi contratada pela RECLAVÍADA em 02.08.82 

para o cargo de Zeladora, e teve o seu contrato rescin 

dido em 20.04.83. 0 rezime do contrato era o da CLT, não sendo a 

mesma optante pelo FGTS. 

Que, tendo a Reclamante trabalhado apenas oito (8) me- 

ses n~o tinha a estabilidade prevista na CLT e, portan 

to, a sua rescisc~~o de contrato foi um ato perfeitamente legal, 

posto que ~ previsto na legislaçc~o trabalhista. 

Que, a Reclamante alegou na petiç ~o reclamatõria, ser 
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est~vel por força da Resoluçc~o n9042/82 da Diretoria da Reclamada. 
Ora, tal estabilidade ~ desprovida de qualquer embasamento legal 1  

pois que foi outorgada pelo Decreto n92.108/82, de 04.11.82, tendo 

sido a Resoluçc~o n9042/82 apenas um ato de obedi ~ncia ao citado de 
creto, visto que a Reclamada ~ um 6rgc~o da administração pública 1  
estadual e como tal, segue estritamente a orientação do Governo do 

Estado e n<~o poderia em absoluto deixar de obedecer um Decreto do 

Governo. 

De princl'epio, ambos os atos, Decreto e Resolução, 	são 
ilegais. E por assim serem, foram declarados nulos. 

A Lei Federal n96.978/82, foi editada com o intuito 	de 

preservar a lisura do pleito eleitoral de 15 de novembro último 
devendo obedi ~ ncia à ela, indistintamente, Governantes e Governa 

dos. Entretanto, ao Governante des -provído do senso moral que 	se 

lhes exige, originam-se n,~o s ~ os atos imorais, mas tamb ~ m os atos 
ilegais. 0 Decreto n92.108/82, de 04.11.82,, e a Resoluç ~o n9042/82 
de 09.11.82, s<~o atos ilegais porque foram feitos em flagrante des 

respeito à Lei n96.978/82. Numa medida puramente eleitoreira 

que teve o escopo único e exclusivo de angariar para si e seu par-

tido polItico, a simpa.kia e o consequente voto do servidor publico 

o então Governador do Ettado promoveu um grande comi'cio de seu par 

tido politico na Praça CIvica, em frente ao Pal ~cio das Esmeraldas 

-sede do Governo do Estado, reuniu os candidatos a cargos eletivos 

de seu partido e os cabos eleitorais, e assinou em solenidade pu 

blica o Decreto da "estabilidade". ~, guiza de confirmaç,~o disso 

juntamos a esta uma fotoc6pia do Jornal "Di ~rio da Manhã", em pu 
blicidade de p~gina inteira e mat ~ria paga -o que confirma o 	in 

teresse político do P_,overno- 	e mais uma fotoc ~pia do Jornal 	0 

Popular", ambos edição do dia 05 .11.82 (docs. onde se v ~ o 
entc~o Governador do Estado assinando o citado Decreto, vendo-se os 

candidatos de seu partido Doli*tico, os cabos eleitorais e diversas 

faixas com dizeres alusivos ao ato e ao partido poll'tico do ex-Go-

vernadof: l'PDS - ESTABILIDADE NO EMPREGO - PARA VEREADOR JOÃO 

ROSA ng1.674 - PDSt1 ~ "ESTABILIDADE COM ARY E OTAVIO". É do conhe 

cimento público que ARY 15 o nome do ent<~o Governador e que OTÁVIO 

o nome do ent ~ o candidato ao Governo do Estado pelo partido poli,  

tico (PDS) que governava o Estado. N,~o h~ nenhuma dúvida quanto ~ 

tentativa de burla ~ Lei Federal n96.978/82. Se o art. 99 daquela' 

lei proibe taxativamente todos os atos da administraç- ~o pública ' 

que visem conferir qualqeer forma de provimento ao servidor públi-

co, no periodo de 17.08.82 a 15.03.83,, e com isso evitar o alicia-

mento eleitoral, o Decreto da "estabilidade", assinado 11 dias an 

tes das eleiçSes, já nasceu fulminado, posto que o citado art. 91? 
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da Lei n96.978/82 o declarou nulo de pleno direito, n ~o gerando 

obrigaç8es de esp~cie alguma para a pessoa juridica interessada 

nem nenhum direito para o beneficiãrio, uma vez que não passou' 

de uma outorga funcional indevida. "Indexando atos de rotina 

administrativa e de destinaç-~o individual tais como promoç ~o , 

acesso, readmissc~o j, contrataç ~o, dentre outros, na categoria de 

nulos de pleno direito, não poderia a norma da Lei n96.978/82 1  

contemporizar com a pratica de outros de envergadura da conces-

são de estabilidade. Indubitavelmente, os encargos e gravames 1  

que decorrem da ediçc~o de atos que beneficiam servidores isola-

damente nc~o se comparam aos resultantes da concessão da estabi-

lidade, ainda mais quando de carãter generico e indiscriminado". 

Sobre tal assunto, diz Fâvila Ribeiro: 

"No proibir os atos de provimento, procura a norma le 

gal evitar o aliciamento eleitoral as eXDensas do poder público 

ou outorgas funcionais"(Direito Eleitoral,, pãg. 274). 

Sobre a forma como foi apresentado o decreto, o emi - 

nente jurista Carlos Maximiliano diz: 

"Quando se proIbe um fato, implicitamente ficam veda- 

dos todos os meios conducentes à realizar o ato condenado, 	ou 

iludir a disposiçc~o impeüitiva. A regra prevalece at ~ mesmo 	1 

quando provenha de terceiros a açc~o adequada a facilitar o que 

a lei fulmira" (Hermeneutica e Aplicaçc~o do Direito, Sã. Edição 

pág. 250). 

Por estas razSes, o Decreto n?2.199/83 anulou(doc.0'5» 

o Decreto n92.108/82. Pelos mesmos motivos,a Resoluç ~~o n9045/83 

(doc. 04) anulou a Resoluçc~o n9042/82, posto que eEta foi feita 

em obedi ~ncia ao Decreto 2108/82, conforme pode-se ler no texto 

da referida resolução : "~A Diretoria da F.E.E.,, no uso de suas 

atribuiç3es legais e estatut ~rias, tendo em vista o que disp8e 1  

o art.  29  do  Decreto n92.108/82, de 04.11.82...",,  os grifos s ~o 

da reclamada. 

Por ser ato ilec7a1 e como tal reconhecido, o Decreto' 

da "estabilidade (2.108/82) não gerou direitos de esp ~ cie algu-

ma, havendo inclusive entendimento do Supremo Tribunal Federal' 

nesse sentido, externado atrave-s da SCmula 473 : "0 ato adminis 

trativo ilegal n<~o pode prevalecer, sendo paci~ fico o entendimen.  

to de que a própria administraç<~o pode anul ~-lo por seus pró - 

prios meios!'. 

4. 	Que. por tudo antes alegado e provado, as anotaç3es 1  

que foram feitas na CTPS da Reclamante com relaç,~o <~ 

estabilidade, as quais foram por ela alegadas na sua petição re 
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clamatõria, já est,~o anulados pelos atos que anularam a Decreto e 

a Resolução que a outorgaram ao reclamante, e, por conseguinte 

não t ~m nenhum valor. 

S. 	Que, tendo contestado a absurda pretensão da reclamante 

a respeito da estabilidade que o mesmo alegou ter, 	a 

Reclamada n ~~o tem porque reintegrar a reclamante no cargo que 	a 

mesma ocupou  junto c~ Reclamada, visto que no regime celitário 

apenas os empregados com dez ou mais anos de serviços prestados 

ao mesmo empregador estão protegidos pela estabilidadae. N~o 	o 

caso da Reclamante que foi contratada por apenas 8 meses e 20 

dias. 

Que, a Reclamante j~ recebeu seus sal ~rios relativos ao 

m~ s de Março/83 e os20(vinte) dias do m~ s de abril/83 , 

atrav~ s da CAIXEGO - Ag.Vila Nova, onde são feitos todos os paga-

mentos de salários dos servidores da Reclamada, sendo portanto im 

procedente sua afirmação feita na petiç ~o inicial de que n~o rece 

bera tais peril odos trabalhados. 

Que 5  o salário relativo ao m~ s de Abril/83, o qual a re 

elamante diz nc~o ter recebido na peça inicial, foi por 

ela recebido e at ~ de forma irregular, porque tendo trabalhado ' 

apenas 20 dias, quando foi dispensada (e n ~ío 25 dias como foi di 

to na inicial), a reclamante recebeu integralmente como se houves 

se trabalhado os 30 dias do m~ s. 

Que, no sub-Item 6.2, da petição reclamatoria, a Recla-

mante pediu uma serie de parcelas salariais, as quais 

serão contestadas letra por letra: 

a e b) A reclamada reconhece n~o ter pago à Reclamante 

os salários de agosto e setembro/82, os quais so 

mam a import<~ncia de CR$28.800,00; 

0 vencimento do m~ s de março/83 ja f6i recebido pela 

Reclamante junto à CAIXEGO,Ag.Vila Nova. 

0 salário relativo ao m~ s de abril/83, tamb,~m já foi 

recebido pela Reclamante,., na mesma ag ~ ncia da CAIXE-

GO, e refere-se a 20 dias trabalhados e nc~o a 25 dias como afir - 

mou a Reclamante na sua petiç ~ío, e mais, foi recebido de forma ir 

regular porque recebeu inclusive os 10 dias (de 21 a 30) n,~o tra-

balhados, razão porque deve a Reclamada a importincia de CR$..... 

6 .912 500. 
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Que,a Reclamante requereu no final de sua petiç ~o, fos 

sem juntados pela Reclamada os contra-cheques de agos-

to/82 a abril/83, o que ser ~ feito. 

Que, pelas razSes antes apreeentadas, a Reclamante tem 

direito a receber as seguintes parcelas reocisõrias: 

a)Aviso 	Previo . 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. . CR$20.736,00 

b)Indenizaç<~o Adicional 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. . CR$20.736 5 00 

(Art. 	99 da Lei 6.708) 

c)F~rias proporcionais (8/12 avos) . 	. . CR$13.824,64 

d)13? Sal~rio de 1983 	(4/12 avos) 	. 	. . CR$ 	6.912,32 

e)Salãrio de Agosto/82 . 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. . CR$14.400 3 00 

f)Salário de Setembro/82. CR$14.400,00" 

Soma . 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. .. CR$91.008,96 

Desconto relativo aos 10 dias rece 

bidos indevidamente no m~ s de Abril 6.912 5 00 

Lmport<Incia bruta a receber CR$84.0961) 96 

Desconto previdenci ~rio Upasgo, 

6% sobre os sal ~rios de agosto e 

setembro/82) . 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. CR$ 	2.328,00 

Import ~ncia lIquida a receber .......... CR$81.768,96 

Que, a reclamada depositar ~ ainda hoje na Secretaria 

da Junta a importc~ncia líquida acima reconhecida co 

mo devida. 

Face ao exposto, a Reclamada pede a V.Exa. por ser de 

inteira Justiça, seja a Ação Julgada IMIPROCEDENTE EM PARTE, con 

denando-se a Reclamante ao pagamento das custas judiciais. Pro-

testa provar o alegado pvr todos os meios de provas em direito' 

admitidas. 

Goiãnia,05 de agosto de 1983. 
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Goiânia  —  &5Xta-F8'Ua,  OS d-- i',Iovernbro de 1932 

'Y P-- 

Ary Valadão assína o decreto que dá estabilidade ao servidor público regido pela 'G"L T 

or  

	

Dois dncretos foram assina- 	empregador, salvo em relação 	tralizada pelos titulares da Pas- 
dos or-4 à noite', 	solenida- 	ao emprego de, titu!arde c, ~rgo 	ta, tratla d~~ íj;<sposi livos 

	

de realizada na Praça Cívica, pe- 	ou função de natureza efetiva 	nados com - mi elhorias sa!aíriais; 

	

lo governador Ary Valadão: um 	ou permanente. 0 chefe do Ga- 	prevê outros benefícios como 

	

que concede estabilidade ao 	binete Civil da Governadoria, 	gratificações, titularidade, com 

	

-funcionalismo público estadual, 	Nídio Martini, informou que os 	base em, percentuais mais am- 

	

regido pela CLT'e outro que dis- 	decretos assinados pelo chefe 	pios e de conformidade com a 

	

ciplina o novo Estatuto do Ma- 	do Executivo serão encaminha- 	carga horária; além do aumento 

	

gistério Público do Estado de- 	dos imediatamente ao CERNE 	das hor, ~ s destina-d3s à preP3r_ 
-e para publicação no Diário Oíi- 	racão d~~ a' ~ v'dade,3 -,scr_, ía~ `_3. Goiás. A estabi!' ,-, ade vai, se- 

	

gundo informações do Palácio 	cial. !Quanto à mensagem go- 	Logo após o ato solene d 

	

das Esmeraldas, beneficiar 50 	vernamental a ser encaminhada 	natura os 	ári os  ,  gietos, 
u  e  a Lcg ~1Sl<-,t;v 

	

mil servidores p ,'~ ',-> 1 i c o s, ~ m a 5, 	--em b!, i 	 _nu um :)F~ 	e n Í , 	 r 

	

não atinge o servidor ou empre- 	disciplina 
' 
'o n?vc. estatuto do 	fa—v-5—FU-a _candidatura 0 

s po 

	

gado no exercício de cargo de 	Magistério Público do Estado 	 11 _to 

	

direção, gerência, chefia, fun- 	de Goiás, establece a conc 
13s_ 	

majoritários e  proporcionais. 

	

ção de assessoramento ou -ou- 	são de beneíicios ao servidor 

	

tros de conflança imediata do 	de forma mais ,,àpid_~:~ e descen- 	 PÁGINA 3 



i
11.91y. 

DIÁRIO 
	

NQ 14.209 
	

21.03-Vi'83 	 P~ áà,, ,;, ,;n~ :i 2 

DEC ~ZkJ 	Z 1!,,  9, 

H 

A i iu,  1 - 	 2.10,, > 	4 cf(~ nu,-embn ,  de 1 ~)32, 

0 C~ 0\ 

CONSIL1,`EIANDO que, seu .-!nf­~ _'c; --sor expc- cliu o D,~ crctr) 
n9 ,2.103, c ~e 4 de novernbro do 1 11 82, publicado no "Diàrio 

C~ ,1 	CLIta, 
<~ aos 	 da adm1J1i1;s -U ,, ,,ç. ~c> direLido r- Gdcr Ex-ecutiw, 
de sws auta£<-,u ~ as e fundações, 	1-,el ,1 Conso 1 'daç,7~C-, das 
Le is d ,,, T ,­:~ 	 o aos enipre,-~ ri-~.3 das, empresas púb1i ~­,~s e 
sociec'adt~~ 	 1111siu s ~b e eC,11t1 ~o1e acionár;0 c: -3 Es- 
t~1à0, 	os optant ~es pel~> Funio c~ Gara_nti, ~, p2r Tem- 
po de ~~,rv 

, ' ' CONS 11~~,  7 ­~ ANDO que, com atcnc ~10 ao pleito eleitor ~~.1 de 
15 de 	 próxinio flindo, e parè, infundir-lhe maior 
caráter de 	e aut ,~ ,itÍeid.u~e, a I ei ng 	de 19 de 
jan."1r ~ d",~ 	 p ,'dscreveu, no art. ~9: 

"São vedados e considerados nulos de pleno direitL), não 
-er~,.ndo obri~vóes d,,~ 	 1-,ara, p 	o,- 
di ,-a, 4 r_'p~,,,~essada, nem nenl ,.ui -~1  l),ir ~L o b c., ~ e, Fi  c o, 
os atos q1;e, no *oeríoc lio con~pre-,iicildo entre os 90 dias an-
te1-ion , ,, ~ :, c4~~.ta -  das e1,2iç ~,es de 15 de no-;ecabro, e o t ~.rrnino 
do manr ~tto do governador do Estado, importem em no- 
rnear, 	 des ~ 1~ -na,~ , 	funei(~nãrio ou proce- 
der e, 	 outras forni ~,_s d ,~ 	 rio quadro L.,  

e 	w~ ar ~ ,wt3 ~ 	 públiw3 e 

CONSIDE ~~,1AND3 que, d,) iii== 	f ~.~zend10 ie:r.i 
à L ,~ 1 n9  6. 1,'7882, rk:~punl , ,i ~L Rew1 u ,,- 5~o ng 11.231, do T; .ibu-
nal Superior E!e ~ 1ocal, que Ín.stitui ~a o G ~2en,,11 ,_íri0 destin-- JI0 a 
orientar jt;-, ~:~~. e -obre, 
déncias e 	à,',1npii 1 ~ s ao 

CONST£_1­ : ~>A'\7D0 wt ~ > de fura. ~~r~ e es c -,~ S3s e,,:c~~, :~c -k)- 
nais, expres 	 no, 3ar,-, ~rafo 19  do art. 99 cita- 
do, 	 de pro-,, imen ~ c> no amb;tc, rJL,~ ~ 

, d'reta e dF_se ~ ntr&l;zada, do Poder Ex ~~ ,,utiva, 110 período de l -i 
de agosto de 1982 a 14 de março de 1983, incide, indubitati-
vamente, na lega`, s ,_-,c ­à ,~ u cem esse decreto 
(J1 ~,  estab1'!id -,~üe, que  veio à est2uzi1- ~, a, coni exatidão, onze dias 
das eleicões, de 1.5 de novernbro; 

de 	 rj ,.,,rane,, te e ~ eitcr2iro, com evidrntes cc.o,1o'La- 

W1~p~YDíE 1NTE 

DE EMPF1E..', ~~ DE MM:ID!FUSÃO 

E XOTíC1.~ 5 DO ESTMW - CUNT, 

D 1 -_1 1,' ',~ 0 1- , 1 A- 

JOSÊ MARTO DA CUNFIA 
SUPERINTENDE-NTE 

W,I,LTE -.rt PultEZA 
DIRETOR AD-MINISTRATIVO 

i _~1'. WN L1 -I s i o s E 1) F :~ 10 	S 
!~1lF~ETOP, C0,7EPCTkl, 

E N D E R E C 0 

Av. Presidente Costa e Silva Esq. e/ Rua D. Abel 
Jardim Bela Vista - Goiânia - Goiás 

PUBLI0AÇ ~~ES - PREÇOS: 

A - Atas, balanços, editais, avisos, tom 5~da de preços, 
co - corrênci:i 	cx'1t ~~,tos contr-dI ,_iais ~_, outros: 
.._~ -Pagarnento, 	vist ..t cm/eolun ,,~, Cr~ 	900,6C 
a.2 - Faturados cra/coluna 	Cr$ 1.100,00 

B - As ~ ' -naturas e Avulsos: 
b. 	As~sinqtura Anual .. .. .... Cr$ 	9. 0G0,00 
b 	Assinatura anual e/rernessa, 

postal 	 CrS 12. 000,00 
b.3 - Avulso (edição do mês) 	Cr$ 	60,00 
b.4 - Avulso (edição atrasada) 	Cr$ 	90,00 

OBS: Os originais ser5.o encaminhados ao CERNE dati-
lografados em espaço duplo, corn colunas de 74 (setenta 
e quatro) espaços ou 13  . centímetros. 

ATEINDENIENTO 

Dc 	 d ;  a s út ei s, clas 07:00 	18:00 lis. 

Ç1_, p1­tinent ~~ -  "N(> ~~ r1)J1b ~ r os a'<j ~-> d -~ 

JuJ ­ ~~ :, ~.1 1 ~ ,  —,1,1 c, 	c) 

n 
C ~")NS1D1;"-R,AND0 que riao pode 	Ex( ~ l ,1; ~ ,`_ ,, Oa 

tór ~ ,1~ vt-dqç,-~o a, ouLo.,ga de estabi1il_t ~% pci-qu ~_- se ach,~~ ella 
acoplada ao. regime jurídic(> cio ser ~A~L>r l) ~i 1)licG, e a norm ~~ 

, '~~ !~ _L, F;C:Iticlo pn,,)'. : , 	, 
si 1Lua ~,- ,~o ou ato funw)nal. É de se 	 a. lei a. vista 
da i( ~~21a de integrar;5to Cio direit<). 	se prGibe um fato, 
jnip!ic:uunei ~ 'e ficIM1 vz~d ,~dc5 	 a 
r,~a 1 ~7~ r o a ~ o 	 ou A 
reg r~1 prevalece até mesmo quando-pro-.81 

' 
ih~~ de terceiro a 

a ç 51 o adequada ~L facilitar o que a, lei fulin;na (CARLOS, 2~1A-
XIMILIANO, e Ap ~ 4 ~~iç 5.o o,  Direito", 5a ed .,  
pág. 250) 

15, 
ínc1St ,  V, e 74, 	111), na es,eir ~t 13 
(art. 109, inc1.~o III), 	exige, às exmewas, s-m excepc;onar 
nen,, 	 i~ e lei, ,!e 	 !) ~ ra q ~'1Ui_ 

,endo, portiaic,. a 	 a 
con'L.r-;,.tual; 

CONSIDERANDO que er t  defesc, i,, er.' ~~ 5 Chefe (,.o 
Executivo, à falta de comnetência legal, conceder a garantia 
de 	 de 	s;1m -,11' ­, ~ 

qual o Lk- ~, ~or autoridadQ p ,,õ ~;i , ~ .a, s ~ -n 
j1_1r ~dico, 	 ~11'.0 	 an 

w_ . ~_­~ c*,1 	a 
sug 	!~enhizn~ ~,.to - Í~ 

de 1~., r r,~:ilizado 	 --,em (v.1~ o 
U" ~, 1~ po:~~ 	 par2, 

v,~~U. , _tü as r,.~ervL.~ ~'_:A 	~~ , ~ 11L;u U.`11 	0 
G, 	juriclica. ou ~~ ti~elado, 	 a ~5~ !n, 

-r da(~ o, entr,'~~ 1?_ no ~~Ao~ por t 
te, despro vído,  de legitiríiidac:, -, e eficáciát; 

CONSIDERANDO 	o pref-ala ~lo Decreto n? 2.108 82, 
tr ,,íns ~ g!n ,1!) c ,) ,- : ,  os pnTicinio- da 	 e com, o 
L~1~~ ;cs,-,e pCib! 4 ~;o, te -..z , :~~,i co7!1 ~:r:U 2~~5 C`.1 Í~ ­ ~ , 	do, 	-s 

is 	sob 

G - tO 

	

cio 	11-1-, , § .2 ~, 1,;nra 	Lei ~ 1` 
1,3 ('o, ~A al ,  

detrJ,neato d(~~s seus 1íif 
- 
eresses e que 	 rião 

i , 	ca, tu~
1~ a ,,-Ias por norrn ~_~ Ji  rídi, 
CONSIDERANDO que a ilegal con, ;~,--ãõ de esabi.1 X_~ade, 

em esnecial aos rer-er.a cn11trn.tade,­~ às vc~~, 2ras; d?.s eleiç ~,es rea-
lizadas e em núniero elFvado, por 
dpi-n ,,is 	eoM.b-,Ji&~,<~ fin~nr-_,,s do 	criando-lhe sér ~.as 

os erp.p-,e ~;aúos 	~ en.~3 e 
so 

C S U~) 	~D 
tic,) coi-it" exprew_ pi-o;bicàw de iè ~i ft~ _ 
ostensivo a explícitos preceito ~s constihi ~~ion3,1s, não gerou, na 
sua vigência temporal, ~,ituaçóes jurdie ~, 3 subjezivas .  nem pos-
sibilit( u aquisição de direitos; 

CONSIDERANDO que, corno nitid=_erte visto, o ex-Che-
fe do PoecIr Executivo, ao exercer 1 potestade in ~,rente à su ~,~ 

ed~ tou 	 e.­ ~ri~~ u.­,~. e fo ~- 
m~ 	 pol,  rncoM1 ~J'::.~ el,~ 1 i~i, desvio 	pc%,,1.~ 1, e, 
dé t:31 	inteiramen'L dE ,~~ tuj(-10 d13 	 e ~1rn,­- .: ~ ti- 
vidade parg, os fins 1)or elo visadGS; 

CONSIDERANDO, finalmente, que, no seio da doutrina 
como no campo da jurisprudência:, é matéria sediça que a 
Adrr.inistr ~,,ç--,to 	anuigr es próprios Rtos quando pratic ~~dos- 
com ess ~-s vícios'^'(!-IELY LWES 	 obr. cit., p ~1-_s. 
181182; ivIANOEL DF OLTVEIRA IFRANCO SOBRINHO, "Atos 

180; 	 2-4? e 473 do Sil ,,3remo 
e.;t UDA 62-107, e TJ_2 ,, c,["' -_RDA 99-271J , . 

DECRELTA: 

Art. 1 9  '- Fica anulad ~- o Dec ~.- p~o n9  2.l ~.1 .  de 4 de 
novembro de 1982, que tentou ou ~ or.,;.Lr e -_t ~,bilÍdade aos enipre-
gados da adni ~nistraç ~5 o direta, e du ~s -autarciuias, fundaç5es, cri-
prew~~ públicas e socie(l~i~kes de econom ~ i m ista cio Poder Exe-
cutivo. 

Art. 29  - A ,~ doç ~,o da.~; providên_~ -is necessarLIS ao Ime-
diato -- fiel cumprimentG do d ~spos',o neste decreto, incu_­,1U~ 

à Secretaria da ~s e=resas e soei_-d ~~des de 
econom,a, %ob o controle 	 de Go-áS, 	u- 



DIÁMO 	 - W14.",(,9 

- 1  -ta ~'.3 
Art. 	0 

zua publ--cação, 	 pus 	
-n C 1 

12, 

de G ~=Po~5 
Arédio T4_,ixC.L~-;4 Du-te 
Derval BaLsta de Paiva 

Walter Jose 
josé (3,cc; 	'Y`reire 

lron Ja-y,~ ,­,,~ ~ :.-> *N.~ 3Círnt-nt0 
LâZaro Ferr---.ra 1~arb("Za 
Ronei EL-raÀ r~ibeirO 
Antenio 	 de A1-rne ~ da Ma ~-a1hàer,  

Flávio 
e Sílva 

RaC,iVe~ 	 -Maz~.d0 
Arj,a~ bilvàr~o de Faz&ia 

DECR=O Y1? 2.-U0, DZ 13 _L3 NAltÇO DE 

VI- - NA-j- oco 	 G 	 t ~ç~~ ,1 49, 

o 
ele 	

da 

À C--- D~) GOVFIRNO DO ESTADO DE C101x S ,  en1  

DE 16 ~)E 	--OF 1583  
DO £STADO DE C-1.01AIS, no Uso,  da 

d a  Cc2nst ~ '_41Çã0 

	

1~ , item IT, da Leli 	4. 1.iü, d 

.resolve non1e ~.-, a 	dt' 1n 1 3 de D ~ -(-etor Admi 
e-x~ rCCr, Apin 

DERGO. 	 D,--) rSTADO DE 	ekl1  PALACIO DO 
Goiãnia, 16 de inarçA de 1983~ ~5,? d& R,~públíca. 

1 	 21-, _11,  DE 
-1 j«;3 ~ r 

rz~ uso C~,~k 
o G --, 	 Go 

o 

~ a. 
le 	 C1 :3: SeC*~"1  r  

-IAS ' DE Ce  1-:> A 
16 de 

IRIS P, ~-ZENDF, MACIHADO 
Ant,ú',-,~ o Franciseo 

	

Disp ~~e5 ssobre o ret01'P0 de 	 Ilos seus érgãos 

d ,,,, eutr-.3 
Do ES-IADO D2 GOI-,',S, rio 11,50 de S'L125  

.*0, 
D:ZC'2'.STA ,  
Art. 19 	 C,-- 

o 1 	3 sd,-,s re- 
contar da 	 deste 
paru~ões d~~ cLí~-m, de t dw C-,-  
reta do P0~e 	 f u  c1 ~t  % 'e,) o con- 
empre~,zas p ~iblieas e sOc-d,1'.e 	

er' trole acion--riO dO 	de 	 em  ex  
'10 

em qua,1quer 	(. 	(~,, 	
- (~ 	

nioú- 
p-arág-rafo ú_ ~,,~eo 	 QlUe, rO,  

vo, 'estejam 	 -:mu 	gr-~»tific.~..,--,cl.,-~s, e,.m 

c2rgw de J~r~
;1rnek1t0 em  comiS&~ , oi-,  percebendo gratific ,-,wã,0 

a n 	 de qu3,1 ~~ .' ~;ridde tenham 
de 	 PQ 

1 L~ 	~ 	* , 	; , ~,,, 
E; ~10 cmana£k~s c,,, 	(: ~~ 	 ~, —— ——— - 1 — 1 

e dKoc-,imento, ti.Plica -se 0 	r,,t;ste artISO, i!ca ~ -1dü 1>eVO- 

gPd05 referdos 	Cxc-e~ c_. a ~,partir d,~-  15 de 

	

13,,,,orrido o 	-es, 	 xti-F-0 ante- ~lecido tio a 

ao 	 P-11- 

tari -~ 
1~leta (:c,~ 	 -çuc retwnarem e rt-~-  
bem como daqueles <:,"ue r.~o, p-1enderam à úete-,111ih~1çã0 e0r~8- 

tante deste decreto. 
Art. 3<.> - Aes  _"rvidores que n 

* 
ão cumprirem o d ;spesto 

neste Decreto serão aplicadas as sanç;5-s dise1p11n
-,,rt~s cabiveis. 

Art, 49  - Para os,senidores. em g6zo de licenÇa ou fé - 

rias o pr=o es~tiPul'1 ~1õ 'r~0  frTigO 19 ec-, Te Decreto ~1 2rA COn- 

tado a partir do 1,4.~,per 
na data de su -a 

A-It. S? 	 ~ n' -ku 

	

-PALACTO DO GOVERINO 	 DE -GOIÃS, Golã- 

_nj ~~, 13 ~1,e Inarço de 1983, '950  dn Repúblic 9 . 
IRIs -PEZF-NDE TJACI4ADO,  
F~rio 	de Campos Aguilar 

Te1xe~rL Duarte 
de 

Osmw. 
,2be~r jwê Redr 4gues 

icsé dos San".1'reJr-e 
Iren Jayme do Nascimento 
l.~~ Ferreira Barboza 
Ronei Edr-riar Ribeiro 
A~n~ pran ~* de _&lmeidiL _Un-Ialhãez 
,návio Ri0~g peixoto da -ckUveim 

Radiv- ..~" Mir-3.nda Machade 
AnD_poLírP silvéilo -de F"na 

!G DE ?,-lA-nÇO DF- -1553 
DO ESTA1~~O.DE GOIÁS, rIQ3 UrMOS do 

,V 	 t. 15, ítCM art. 4.9 ~ ít~_m 	C,0,2,,W 	 do ,Ilição  Est, 

li, da l~ei n~ 4,100, de 6  e julho  de 1_1~6 1% resolve lio'~re2,z, 
- 
a 

	

A 	 em cOMi-~- 'r desta 	 '~"AS  
ex,lrcer o 	d2! Cl~~efe de 	CL ~S-1, da EeP­­U~Wia de 

Cul ,'Ura e Desporto. 	- 	
- PAI ~&0lO DO GOv=2X0 DO ESTADO D5  G"O1,~S, em  

GoiãnU, 16 de MarÇO dc 1H3, S-59  da R`ePúblicn~ ' 
IRU3 ,7~~N-D5 

Iron J.xyme do  

DE 195a 
1-,0 uso Ck ~L 

V c 	
-ce o &rt. 49, buiçáo q~'e lhe col~ fe. 	

de 6 de,  rt. 5, Item 'U, 	1~~À nO 4. 

Ilernear. 2. 

Z 

JuSt~ çq.. 

	

2PAI,AC-0 L-40 	 EST-,1,P0 DE GMNS,  cr-n  

Go.iânia, 16 de r.~arço de 	d?,  PPP .~1b1iea.  
IM5 'P, ~3ZZNL)P 
An'ton_J ~~ Prancisco úe AIMLida Magal1 ~~es 

b,liç-,-Io cp3e lhe con'é^ere o ar^~ . 	Vfi, ca 

t~11011:~l, P nos reimos dD &,,t. 15, íte-r~1 III, 1fla Lei -n9  

julho d,~ 1962, TN~-solve nom---Lr, a PaT-1,ii' t ,_erta data, 
RWA2ZT, _IS__W e CNTAP, 

CM C0M~z-S~01 r5  Cz-~- ilos  de 	
de 

-9, e 	S~JT Jiu-nffic"c ,  da- vice- 

IRrS P=ENDE M&C~-~W 

	

.Esupério, 	àC ' ~C=Pe~ _A~ar 

DECR.,.-TO DE 16 33E 'AA:r~,ÇO 1>E 1.̀ " 

D~, 	 u!Z0 dq Ptri- 

L1uç_,~0 qlle 1~1~- Cw e~ e- o ~~ 1-t. -9, 

F_- ~adual, e nos terinGs do axt. 15,  Jt_-m !I, d5~ Lei n ~' 

de Ilulho ifle 	
ta d ~ta, —e--se17.e 	a partir des 

AGurr.P---t, c=-MO --A-- -ru= D-- SO-rizA, 

RO ~iZ"_17'z1:Nr12 	 e PAIZ CAL7_J%~= JNBR-~L 1-1AO 
corr l-_-ão,  C~3  ca, 	 ~ - nete, 

exercerem, eM 	 :gos  de Che.~e de Cabi 

D3retor do Depart-3Mento -,r~5t-"dun,1 <,.e 	CDS-4, 

do Depqrtamei`o d~ A_'rrun13'~r~çã~o, CDS-4, e 	 do E3eTv ~fA 

Genal G ,~,  T_1~_r;3pwtes, eDS~4, da ~~e,7-tnrja Ia 	r-~ 0 , 

resy,K t ~ -,; -,,, _~z~r.te. 	
-~2 GwN5, cciâniN 

WAI11W~0 DO C_0V3_71?2~O 

16 de ni ~L-Ço Ce l~-:W, !~5-? 
1-,es F~~-z=-iDZ MAGIUDO 
,Nx~!:k0 Teizeirm 
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GOVÉ1,'tNO DL`, GO',k,~; 

a~~ (~ y22  

RESOLUÇ7~O N? 045/83 

A DIRETORIA DA FUNDAÇ~~,O ESTADUAL DE ESPORTES, 

no uso de suas atribuiçSes legais e estatut<~ rias, tendo 	em 

visba que o Decreto n9 2108/82, de 04/11/82, que tentara a ou 

torga de estabilidade aos servidores estaduais, foi anulado 

pelo DecreLo n9 2199/83, de 18/03/83, 

RESOLVE: 

I - ANULAR a Resolu(,-_c~o n? 042/82, de 09111182, 

,:~ue autorizou a anotacc~o na Carteira de Trabalho e Previd ~~ n -- 

_La Social dos servidores da Fundação Estadual de Esportes, a 

estabilidade que o Decreto n9 2108/82 tentou outorgar aos ser 

.idores p ~iblicos estaduais. 

II - DETERMINAR a Seç ~o de Pessoal deste 6r 

~~So, provi d,~nc ias Adítí-1inistratj. -,7a ~3 rio scnLido de 1_ornaL-  sem e 

feito as anotaçoes feitas nas Carteiras de Traballio e Previ - 

d~~ncia SociaLdos ' servidores da Fundaç ~o Estadual de Esportes, 

em funç ~~o da autorizaçao dada pela Resoluç,~o n9 042/82. 

III - Esta Res` oluç ~~o entrare~ em vigor nestada 

ta, revogando-se as disposiçoes em contr ~rio. 

SALA DE REUNIÃO DA DIRETOR DA FUNDAÇÃ.0 ESTA-

DUAL DE ESPORTES, em Goic~nia, aos 21 dias do m3s março de 

1983. 

V-10ENTE 	A TERRA 	 QUIi~ PORT HO DE,  GOUVEIA 

DIRETOR GERAL 	 TRATIVO 

'~RO ':~óARESCDE CAS BALTAZA- - 

DIRETOR TÉCNICO 

2< 

1,11 



nomem ^ -- 

o 

o 
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MATRICULA iPASGU = 11.3676*3 ,~ ,, 3 
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A G F N C 1 A 
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20.736,00 
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B A N C 0 	 P R~ ) V F N T 0 S 
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i. jUST ICA DO TRAMALmo 
JUNTA P£ C~_-1LkAÇÃO 

BEL. PAULO RO9ERTO 1, _Y DA S;IVA 

SOUZA, D~ reter de 	 çI'~z !o J~ vn 
te èe con'C 	ação e ,I 

nía, nO uso de suas atríbuiçoes e. na 

forma da leí, Certifíca o que abaíxo 

Uso da 	Ag, 	lop 	i Conta f] .  

	

­ZAIXA ECONOMICA FEDERAL 	
CEIF 

í 
JUSTIÇA DO TRABALHO GUIA DE DEPúSITO /LEVANTAMENTO 

junia 	Proc. ti ,  J c J. 	 Guia n. 

cheque 

	

3) 	 Depósito em dinheiro 

R@C ~ amante 

2 ~ viW 	~ ,_Iaine Lopes 	 C1 	alor do depôvo-Cr$ 
Junta 	Reclamado 	

lY 
ri 

FundiaS,-_,30 Est ,~~dUüI  de E~P0rtC5  
0 valoT abaixoiaunenticado corresponde a: parcela reconhecida em aUdiC~ n_ 

CI, 	D 	vaiof do levantamento 
c 

Pague-sea 

  

S~C a* a 

a  a valor d~e~á_ 	aWesc(do de Corfe00 MOnetâfia 

,/firetor de S a.veiaria 

34 179 

d" 9_~~j 

AutênECWÇàd~" 

PAULQ ROBERTO FLEURY -DA SILVA E SOUZA 

L42=7 
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Ra 

eL U2, ~:,,~ 

AO,  
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3,larcello l~ena 
Auxinar Judk~ 



t 	$ 

ao 

MM. Juiz f  
C/V i sta: 
Proc.1598/83 
Recite.:- ELAINE LOPES 
Recida.:- FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ESPóRTES 

E 

- --------- 
J',7 AGO 	 de 

Te 
Trabalho 

0 doc. de fls. 24/25 dos autos, são ape-
nas

- recortes de jornais, que n ~o fazem prova de nada com  ré-
laçao ao reelte, o seu pedido é baseado em fatos e n ao em 
not ~I'cias. 

0 doc. de fis. 28 dos autos é apenas u-
ma demonstração de abuso de poder. N ~o pode através de uma 

simpis resoluçZo de diretoria, modificar beneficios oferta-

dos a empregado, tal resoluç ~ o fere frontalamente o dispos-
to no artigo 99 da CIT. 

As fotocópias dos documentos de fis. 29~. 
a fis. 32 dos autos, apenas demonstram as irregularidade 

feitas e a diferença salarial ~ existente. 

0 recebimento feito às folhas 32 recebi 
do sob resalva foi feito pensando em salários retidos e n ~ õ 
pagos pela empresa recida. na  estabilidade já adquirida pe-
la empregada. 0 recebimento n ~o foi como quitaç;o de resci-
s ~o e sim como salários. 

Goi 
^ 

n_i 	16 de agosto de 1.98i3. 

PP- vio eíx~èÍra~ 
OAB-1939 

w~ 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9 1  a. JCJ 

Aos 	dias do m;s de Ja ne i ro 	do ano de 1.9 ~ - ' -,  
4  ãs 1 ~3  , ~ horas, em sua sede, reuníu-se a 	a. Junta de Conciliação e Julgamento 

de 	 Go  n a 	 sob a Presid ~ncia do MM. Juiz do Trabalho, 
~ E L L 0,  Dr. 1 ;% L 	L 1-!.7 ;'~ GI. 	i~ ES 	k- 	 presentes 

os srs. 	 Vogal repre- 

i:'1;~ 2 	CCI D; ~  SI  1 sentante do empregadores e
- 

Vogal representante dos empregados, para 1 N S TR  U ÇA 0  E 	 da  reclamaçao 

ajuizada por E L,~`~L'E L(3PE-3 
7,-N 	 UNI 	ESTA  D 11 ~ L DE -STIA,DI - 0,  F 	 U, contra 	 U 

relativa a rO ii -Le-  9ra c-3o. 

no valor de Cr$ 

Aberta a audi ~ncia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, 	 s~ 

&_, 

No aguardo do pronunciamento STF adia-se a audien- 

cia SINE DIE. 
As 1-1 ,1218 hor ~3--, s , ,;spende-u-se, e, aud encia- 

A Z rbQ 	Z. 

pvè. 	------ ---------- 

L 	d 
ipregadO ist 

~Gí  

TRT 1.1.1201 



P-J- - JLT- - TRIBUNAL REMONAL DO TRABALHO PA 104  REGfAO 

,::5 ~ ~ , 

É)  

fosé 	o orrea 
ASSTSTENTF DO DI 	R, DP~,SECRETARA 

T 
~ A GO 

,pElio 

Vistos os autos. 

Nao há mais razão deste processo 

continuar fora de Da -uta, 0 S.T.F. já a 

julgou a representação a ele conexa, 

Inclua-se em pauta para o dia 

/198-//, as 	 horas. 

49 

Platon Teixeira (le A 7ri-do FilhO 
jUIZ DO TRABALHO 

M 

TRT 1 -~ -1345 .1 GPliFIC,4 T1~r 



PODER JUDICIÃRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO PARA COMPARECIMENTO 

Sr. 	 ....................... : .................... . ................................................................ 	 Np 	......................... 

.......... k ......... . ................................................... . ............... 11 ......................... .. 	 Proc, ......................... 

	

......... . ....................................................................................... 	 Reg . ......................... 

RECLAMANTE 

RECLAMADA 
d, Z" 	

. . . . 	 . . . . . . . 

Pela presente fica V. Sa. notificada de -que deve comparecer a es- 

ta Secretaria 	(. ....................... * .................... . ............................................................................... 

a fim de trotar de assunto de seu interesse. 

Em ................................................................. 

................................................................ 

Diretor da Secretaria 

w 

,~_1 

TRT 14.12% 



1 -2  jcj 	1 -1. PA -~' , .' ' . 

N e- ~-~ ~ -- u- 

4w- 

JUNTADA 
presentes 6~ 

2-d  

.,Ir 	
IW 



	

-,~ i 	U 	K.1 

JUST ÇA DO MAPALHO 
c 3Z 	e jul 9 anent o junta 	~Y1 1 _iaçuc 

,kos 	dias do més de 	 do ano de 	 cri sua 

e 1VM 11 v -  ~~ C 	 junta de ConC_iIia- ~!o ~~ julgamento de ly 

	

presentes o 	juiz, do Tríbunal Presídente e os Srs. Voqa ~-sz 

Proc. n!P 	jcj 

as partes. 

rS=_—1=-a ,da a ir.St--u-,ão d,-,  

~s 	d4en, sada-s, dijo, raz.--- 
da PIrO ~)C)S -La de- co ~, icilJ 

f1 

1-4, 3 555 1^_o 

----------- 

	

L4> 	.~,z,6à,~jr 	 juiz Ciassista Empregado r  

0 

que abaixo assinwn pax 

~-c,4 ^ -; a aX,  I 

e 

Às 14 hs. e 2o 
baS o 

a audiência relativa ao 

, em que são partes 

min. , £orar.-.,  apregoadas 



/ 11 

L 3 

ÇA o 

Enil p aul--- a para o dia C-5 	 às 

D ata sup a. 

'P! aton '" - - -1  J. 	 -L -L il n l e 	J  —a de Az evedo i--;  " o 

z do r.".,,  ab ai h o 

JUNTADA 

de 

de ~etarb 
C 

ATENDE" JUDICIARIC) 
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PODER JUD;CARIO 
J  
junta de ConcilíMO e julgamento 

Ans. OS dias do mês de novembro  do ano de 	oz , em sua sede, 

remiu-se a li juita de conciiiaç%o n juiymento de coikic, 

o pr2pentes 
	

Ào Tríbunal Presid znte e os M. Vogais 

qre abaixo assinam pa: ra audiência relativa ao Proc. no 1599/S3 ici - 

i a-Go 1 
	

§ em que vM 

e FUIDAÇãS CTADUAL DE ZSPORTES 

As 11 	hs. e 33 min, foram upregoadas as partes.- Jusentes. 
Pele Junto fqi proforída a s2g2i^ decis;3. 
Vistos os autos. 
ELAINE LOPES. ivolificado na inicial, rocicwau do ....... 

FUIDAÇ30 ESTADUAL DE ESPORTES, J e CanN que controtado em M..Mo. 
02,C8,22, sob pe gime celetista, por prc=o indztcr ~ inado, teve 

seu contrato rescindido em 20.01.33, sem justa causo; que teve 

um reajuste salarial durante o periodo trabalhado; que Cro servi 

dor= cst&Vol; que nM'.-~ ore optante pelo necime do FGTS. Podo: so 

Crío retido, Mório o su,~ rointeora;go à emprcoo. 

Juntou os does. de tis. 05/14. 
Disse a roda., defendondo-se, que a recto. Co ere 

sorvidoro estável; que sua rescião foi local; que nao h& Mlor/ 

um reinteorn ~zio da Mesme; 	e j- ú pa30u gs selArías de mar152 e 

de vinte lias de ChrIS?; que recomhece dever c recte. ~,, quantio~ 

de W01.76M 6 , o Atul 0  & parcelas rescisori-as. Pode o im?ro- 

ceAncia do aja. 

Juntou os does. de fis, 21132. 

Sem Mois provas. 
riMes f inais e cone i 1 i a;ao, przj',,idicedos. 

ause  tem  o 	de 

C RELATMO. 
com pe tNc i a  dz Justi› do Trabalho A definida no 

i t. W). Assim, se existe 090  P0 -ul>r ConstituieZo Federal 
conogo 	Áta reckwatÁrio ngo se pode MU!"d ~"r '.~ s'teS aurbs a ju 1 

recober os outos daquelo açao sem Carir c Lei -!c i Di 
4. 

A 	 idên5ca a Inumoras a2 0es pencis quo jiscutewEtos/ 

UMA
M 	

orte Cax. atos do improbidadã. Os pro diocutidos nesta C 
cCSsis cnrrec distintos e independentes, sendo constitucionalmc..2 

t, Imposs ív e l a reun,200 
Podo-se. no M;ximo, esperar-se o t c~ 

de um a Fi m  de  se  evitarem decisãs contradit;ries, pc)rK 	re- 

S Q C u C w o * * o o * o - - X a w a  a a M a . 0 * o w o * X A * * M K . * * . . * o 4 . . o 4 o 0 - * 

2VM 1~I~ 12C7 	 nMAVI - 1 - 



j1,10. Ti- i buri ~i 1 sReg i ~.)na 1 do TruL-a 111 o dú 10 P é2'c ~ * 

1 ~~ j (CI j /GO i í̂in, i a-  Co. 

f1 .02 

njos arios, solver- JOS5,1 i_orril, no caso cs.­,,~ CffjCI) 	e~~­p ,_, rar lo, 

ccicvid ~IJ ,_- 1,)  :)ro -=:;,:, do ti , ,ibii!io. 

no en`1- ,into, o jt., Igziriciito ~~, eIo E ~jré<,~ io 

	

`,~JcrA c!c, 	 Eu  c jo 	 _)n í31 i do del 

gu i r u!~i ponto de,  vi s ~;a que, su- do Decre, 

pu 1111 a - s e 	s 1- 1 n (IC. i~~ i 11 i t, i V,). 1 1 fe- 1 1 =! ~1C li t e, fla o s c- e ri L-  ro ,  i n o me- 

instÎ_Incia ~; inlcriores a o - rito cio 

de 	 çkciso e s sol-)re o assun 

P,~SSA-SE AO ,'4ÉRITC. 

o enpregedo co:,1 vela- 

G n 	 socieda- QO 	 0 D i 

de do Oc! :_ 	 "1 	 1 iveis ontre si, o s,~o lc,~, incompt 

pelo cont- rk]I , I~)I e:- 1 	't- rttünd-,) de de- 

vei,a ser 

	

o 	 Fede- 

r,11 	 0 Ci k 

vo. Suc~ :,-_~rtc ;ioril 	 El e n ,-. o 	 o di- 

n (1 1 V, r i gente do 	 Q 

iene i ~ , f  pode Ofir ~ ,,-.or que a es- 

oMotivos elei -o 
ç_1 1-,  

re i r o s. 

reed,1. 	 pUM iC,~ , C,' por 

-ei-cr-i vil iç ~ ,-Ju cO ~Idi 
O~> 	1— 	_lc- 

- inal ida- 

	

1 1) c 1;) 1 	s Ç.Ç: ~ 	 ,:iori 1 i d ~ i de e r 

de. 

ú4 _ c)  (, Uc  conce ,,l e ,., ~ j  cst abilidide nilo foi. 

o 	9 9  . A i ri p t-,I ti c ,ld o  no ;:)criou(-) vedido 	Lei 0.978/">, 	.1 

i 	- 	 --, osto (:],ue o interesse 
teri:>rcta(,-,,io -:~qkjí fwo Pode s ~ , 1- --, stritiva 

público está 	 do 	 0 espírito a ti ~ i;apedir o a- 

licia:,,ic:lto (Ac voton, ~, 

do 	 veda e 

-, se 	 -ido, 
e q,~, 1 i ~ le i ,. 	u:-, e 	1 vo 	j 	 vo t. O ~~ . :lúcul, 

ii--lportando se roi 

,u real 	 sneMI)Ici ,  

P 



13, jCj ílG(,-il3 ~-1 i a-GO. 	 Í3 

ncio ha fel,3r 	 pois nü ,,-~ !zerou 	 e,con 

D-i92-se de passegew, q;ue 	 independente de elei - 

Cilegou a cone 1 us ~o que a e-s tob i 1 i dade i ncond i c i on 1 

~o pode ser dad- p,21,n 

	

todios os enipregAos n, 	 s l1 pu 

1:  ~- 1 i c ii. 

i d 	n 	 + i ,, i d 2, d A i n, - x~l 	e , 	cix, ~ rod - 

;u ~31-as causas 	 d d~~ CIT, como 

iiidiv <lc4uos i.nu ~~-c is. Obri-iaria o 

Cue quz~ r re- 1 a:,-, ao (,:~o 	r 

experiênc io. 	 Os- ~--O de 	 do w--) D i re it ,1~,, 

Posi-~GivO que 	i'. ~ CsmO c~ 	 publ ico federel 

d i 	co n c ,  J r 	s 	n te s,~ #-0 c ol--  .2  ve  1 CIP os, 	1 s an oc de s o r v i -,­o 

1f,'0 da c!- .) . 	 no-n, ! -,lewno os Ju 1=,-s de 

	

1 ~,-1 , do 	 1 	CE~ ns t- 	C 1 ~2 CS-- CC, 	de ss e, pi- o v w2 l, po. 

~ j - ir ci oInal 	 ser r- 1 rn 

r 	e, n, c,--i o 	c,  c, n -o 	r` i cu a  r . 	wn 	 i o  ?c  s ,1 do n-r a se 

Soc i eJade. 
1 . 	

P ef-APresorio prív ~~ clo, es`­  síi',,,, P ,-)de cis.or U 	u 

M. o r. i e,  c,~,- 

Z.1 r o 	 -!-o r zi 1 	o s, 

CO nf Or -le j,  -o c ,- i 
	

de f 1 S. 31  e 3 2, 

qUiti2dose W 4  

r i o de 	r recdki. diz que PO ~)cLl Z-, 	o S 

-~O~ 	 nen 

' 3,  

UO o 

ev C! ~,- . 
r c, 	c j i - i 	qu e 	 -;í 

rc e o s ~p e --' -o a C! j. 	r o s 

no. 
por 

C!C)C, 

n 01  c c [ 	 o r e o r 

	

2r 41-.n. 	 ES jur-os o 

	

DUAL DE-  Z7SPOÁRTZS 	r,' 

a 	 clo 	So dO 

—c de ~n-oS'GO e S -!- o (1, 	 n c i 2 ,-, 	uros e 

J 



- . . 1 

j, 
	

fIs . '1~ ,,- 

-?--rodos '~ 	1 
C~-~ I". CIO!] k~' clo 

13 s 

C 	T .11  

4~ , '4U. 

,cstc-~ s, Scc. Audi Ĉ nc i2, d,:~ -I'-  í 1 ograFei e, 

------------------------------------------- 	 --------- 

V,111 ri 

--- 	 ----------- - -- 

7ador 

C2, 

1 
ôo 

: 
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PODER JUDICIÃRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Notificação n9 

Em 	de 	 de 19 

COMPROVAINTE- DE, ENTREGA 
DO z~ E E D 

p.,  -15T-;/35 

'JrTA.DU 

c~ J'ax*d-íu' ~ .. Goiac "ittíffio Serra 
1:jQ  

----CIDADE--------ESTADO 	--- 

We,ota 

--RECIE3IDO 	 DO DEST 

1 -qn 
c 

~----CIDADE------__
.-ESTADO  

Nes- t 

DO DE 9 T-N.:, 

Atenciosamente, 

Ao Ilmo. Sr. 	
Diretor de Secretaria 

7 1,  eTret-2,4 

l 

NO-1. 2. 



J U N T A T D A 
Nesta. e , fa 	junt 	aos p r e s o t o s autos de 

'd Aos;;;; 	'de 	 19 

Dirator de Secretaria 

Davíd Ferreira dos Sanios 
Atendente Judiciãrlo 



JU4 Z 	 t 	 T 1 JC !-., xcelentissi ,,,~ o Sr. Dr. 	P i-e S i d 	 ~ de (GoiE~nia, ~.e. 

, c-- 

platon Teixeira de A zt,~,pdo Filho 
XUM DO TRA2ALI-10  

L I P~ L 01  P T 	n o s u G o s d. a r e e 	a t o r i a 
que prol-move contra 1,'UIJD!,~Ç~"(.' que- origínou o p.-o 
cesso n 2  JW-1590/013), pelo advogado abaixo ass"nacl.o, (i-=-ndp-to nos ÇSLU 
tos), v2 ~ ,i respeitosai ~iente Lren ~I- e Vossa TE', ale---ar . 

~U-e eS ~Ié~ 
1 	 - 

inconformacla ~ !úata v~nia~~ coI-~i a -~--espc ~ 	 decisao de 	 d o S- 
auto: ~3 e (iu(-, r (~.a 	r3e=L-c-- --~ ,ara -a 	 SU,)C,'101. 

Pede -jor`Can -to, ap6-- as fiormal 
e necess ~ ri-~ s, sGjE, ~ ,i os auli-los 	 -- una! "e ~ io1-m1 cío ib 

da 102-1 Recriao, Brasili ~,, com as razoes 

II e s t e S- r e r.-:i o s , 
Pede ~)e -L-- er--ic-iento. 
oiania, 27 Cie nove,.-bro .-,e 19~~' 

P "? 
~z ~War1os~,~11(~,~~a 

KB/GO —15693 

T-)  c 	 U L C 

A r -- s p  e 11 -L áv -c,  1 s  -- n e -~i g a d e f 1 s 	dos a u 
tos, aDesE,.r de ter sido urolatoda co ~ -.,, esmero e 'oril'r 	. . iaii -blsj.io, deve 	e 
ilierece ser refor'1-,iada em parte, ui,ia vez que nao se f;2z -bot- --1 jUSTICAI 
no caso, --Lace ao ~-- I1u-- passamos 3, de.i,,onst ---ar. 

k,-ireciando-se a respeitavel sentenca 	d- -a 
Douta Junte. ''a- quo", onde foi vencido o voto cio ISr. Vo ~~-a1 rep ---esen - 

tante dos empregados, notaimos que esta ao =mr a 	 &o ser 1 — 
viço a r3clai,,,iante, se e-,~'basou n-- direito adi ~',inístrativo, dizendo que 
este ~)rote ,-,- e a sociedade do 

k continua),  .... 

Aw 



=I 

1 FL - 32 

	

-ecorr,-ne -f~oi cont, , a -- a-da 	rcco-r ~,  
da -~:5elo re-ii-1—., e da CLT e apos est- e contrato, -o-*-liqe concedida a ';_S- 

TABILIDADE no emprego, por ~orça da '1--solu-Zo 042/32 da Diretoria v 
colegiada da i ,ecorrida 	~poc,-3_, sendo esta anotada na su2. C.T.P.`3. 
nao 1iavendo qualcuer restriçao ao fato pelo Di-reito do Trabal' -io. 

, 

Diretoria ColeZiada da recorrida, cabia 
a concess ~o de tal 	 (ESTABILIDA]) -,,-., ) , por,  força do --eu estlatu- 
to, encont --,.-, aiido respaldo rio Direito do TI-aball -io este ato, pelo r!ue 
se o 1  oserva- dcs arts. 444 da CLT e 4G8 tai-Ii ~_, ~_iIi da ­,ies!~,ia nor,, Iia 
da, i-lendo a jurisprudencia se -.lani-fcs'~,- ado no caso da 

e 1 o -II`C -i,, o 444 da C U2 	 s n art e s 
v~_lidariente, pactuar 2~ alqtccipa-c,, ,qo da es-
La c,o sendo necessar-*a~-ici-i 2b- -- de-
c sivo tenha o empre-ado e-1cançado a esta 
bilidade l_eç- 9-1. l­este- caso, ~,~ ode ­  co-e_ii 
ti,  os =~~ 1i:~es do l~GTS e o da, est,--':)ilida-
Ce, . 11  (~,~_c. do TST, 3" Tur,, .i,-~,, rio I'i ~-43I,-',-5/7_, 
rel. ~~Iashin-jcon da Trindade, Dlí Ce 
19.10.79. 

Es'Cabilidade contratual reconí -lecida, sulo 
1 

sistlen'bes os regriries consolidado e fundia 
rio, a rescisao, reirite,~ ~r~_).Go deve 
ser o e_utor. Revista provida." (ac. do '1, ~-)T 
1' Tum:ia, no ~-IR-4lC)2/77, 	l­in. Hilde- 
brando Bisw71ia, :)J de 15.02.60. 

DI~~vida ri_~~o ia entao, c , u-- a concessao d~ 

E 	 foi revesLida de todi a. leçralJ STA-BILI=2 , J__—— ,2 -,para o Di_~,e' — o cio 
Trabaliio, e esta vanta ,-~-eià aQ ~ s --er concedid ~_,, a recor_­en-~ e, nao -Qode-
ria- ser revogada, retirando-se des -,'-- e-- a condiçao de es - avel na empre-
sa, pois fere o que :)redi--,-)3-- o art- . 4-58 da CL ,~~ e a S ~imula 51 do T,-')T. 

Qu ~_mII- o ao que -oredís ~~ 3e o ar -"- . 02  da Le -i' 
6.978/CE2, este nao se aplica `in casu ~ l, face ao mesrl-m, secluer, conter 
a d enomina(~ ao da entidaGe ime era a recorríd ~i a op=:,_ da concessao 
da Estabilidade -a recorrente, ou seja, u--ma FUD ~'DAÇ,7,.0 -Jinst-L« -~ ull'da pelo' 
Poder Publi co, i -lias 	de personalidade jurldica dI ~ di ~, ~ ,e_Á -~ o ~,3 r i v a 
do, se=~o vejw.nos: 

Art. ~j2  da Lei 6. 111 78, /G2 

I_j,~o vedados e conside_ra ~ os nulos de ple 
1 

no direito, m~o cTerando obi, i-ar,3es de especie alZuina para a pesso,~ 

jurldica interessada, nem nenhum direit- o p ~~.-a o -;DeneficI ~-'L~r, 1o, 0,',' atos,  
que no pe=do de 15 de novei-ribro e o ter~iiíno do man(-lato do Governe-elo.- 
do Estado, ir.~putar ei.-, noiAea -_~, , contratar, 	 rcadaI~)tar funcio- Ik 

narios ou proced-er a quaisquel,  outras formas de 	 no (:~,ua  - 
dro da adminístra(,, ~,~o diretIa e d= 	 empresas públic_= e  so 
c -~ e ,Iades de economia iiiistas dos i-'stados e II1.inic -í~ -)ios. ( --ri -Lo nosZo). 

.o ~C-se ~_-m~_--itos Jul(, .~ dores, ~~ ue ri--o -L'oi' 
observad,a, nen ~~Ium.a proíbiçao ao tipo de 	 ;-,,ue era a rec=_,, ida 

-1 	
-t-anscrito, ex, nao se obscf- va do te,;~ ­ o lc ­, ~, L, 	~ 

-1 aciLla 

(con ~Ginu_-) .... 

40 



L  - 0` 

,-)r e Ssa ou, c a c i tilame-I 	~-Iual c, u. e-, - ~) r o 	 C 0 1-! C 	0 	e S -- ab 
1 1 d: ade a s e rv i do ~_-e 

rio e: Í1 re i o a ,_1,11 In J- S -C 	 0 S e 	e 
a recorrida 17U1MAGA0 	 D' 	 dotada de ~)e_ 
uri d í c e. di e D i 1 , e o P riv,--,c'(-, 	s t i tu,  i da 	I o -1  ocie r PU_' ~) 1 -'; c o 	e—19 re 

es ~_-- iverar,,i nos doi -=ios do direi -bo clvil. es -111- es 	c!-- entid, Cles, 
nao perdendo a su ~_:~ personal -fdade orivada neLi se 	 a pontio' 
de serer.,, consideradas ár ,, ão;" —uconoimios 	 ou ent ~d~, r_es 
c--s quando 	 pelo _'~ stIado, nao perdendo 	c e- -- a c t e r t ii 
ca de instiLuiçao 	 se colocwIC,0 co ~ ,-,, o 	auxiliar do 20derl 
.1&olíco e dele recebendo recursos 	a consecug,~o de seuz -l- ins os- 
tatut-  arios, a-csi,, ., , sao es -~= entes de cooperaçao, do genero par ~_, est- a 
t ~~'1 '  -~ias sem 	 t ~_, ito a ad ~ , -íini s 	DireLa cluan`L- o a 
(Decre-o T- i n 2 900 c-1e 20.9.l9iS"~" 

'~ O fato de o 	servir-se ale instituto 
do direi-to  privado para a,  _realizac_~~ o de atívidades de interesse P~I 
blico nao transfigura a instituiçao civil em entidade )uk)lica, nem 
au'L~ar( -1uíz ~_-  esse meio de aç,~o particular. I ~esi.io porque, quanc~,) o Zsta 
do busca uria instit'uíç ~o de direilk-lo privado para a e,- ~,ecuç ~_3.o de- ericar 
gos que lhe co.r~q -,-.)etian, ele esta desejando, pI-ecisa ~ -iier­ite, servir-2e  1  
de uni instruri=to desvinculado das nori -,~ias es`Glat- ais Dara o 
to de ob -letivos cue nao,  seriai ,,  alca--i(~ a(]oS ~)elos ;­le -Los —Vo- 
---- ,rido- 	convencionais, ou seja, ~peloS,  ~ rZ7_~:os cent ,  alizados ou i)e 1 
los entes descentraliZ,- ~.dos sob e, f=fla (~'2 autarc~ uía. 0 qu'~~ o 	 1  

P~~"jlico- dese`a, em 'G ~?_iS casos, 	valer-se e—at---;u.,iente, de. :)restez ~,. e 
e:, Dilidade das pess 	 cas de personal -'d2-,de privada, 	ins oas Juri d 

- GI -Luciorializadas e utilizada ,~; com ~xíto pelos nartículareS. _--~:~ara  tan 
to,  -~ipodC_-,a-se ele iristitui(,-3es rogidas pela 	 civil e co-,- er 
cial, coloca-as a,  seu serviço coniete-li -, es encar-os de iriLeresse cole 
vo, a=ld=do-as as suas corivenlencias, rAant ~ndo-ln2s, 	ca 

personalidade-  privada e as cE~= -'GerIsticas 	 as  ci, 
como meios de atua2,ão parl cícular ou instru.r. ,,ent`o  da  liv-,-e empIre 

, a.  

Os er ~1precye_d.os da funcíacao ínstitu ~ c_', a pelo 
-.Cos, SaO  Sim Po(~ er P ~ibl_~'_co, n'~O  s ~o  funcionario-- ne-ni se_'-V -*Co ~ e2  -'__)ubl ~ 

T)les assalariados  rio 	da CU, ben--ficia---,-ios da prevídencia So 
c_Á,2~l e das i--iori-,,,,as acídq~ ntárías .... 

Os atos dos dirigentes dess&s fundac3es 
re ,-em-se ~~elas nor.'-~, a_- civis, e as contrata(,-3es da entidade,  (3.1 
ci -t)lo n,-~)o este-o suieitas a liciLacao, salve se a lei iristitui.dora-  ou j 	 b 

o es -I~-atuto  o deteri-2inar,  caso er-, ,. ~~ue, e,~-, pedíao o edital, a fundaç ~o' 
vincula-se aos seus torna-se passível de controle judicial 
pèlc-f.s vias adequada-s. 

Finalizando,  é de  se reler:ibr ~~1I, ,,,ue essas 1  
fundac3es,como entidades de"I ~ersonalida ,.!_e privada, e ~ ,iborIa  ~.--)araesGa 
bais, n ~o desfru_tar_i úe 	 estatais, nem ad,,-, -., inistra-b -iv-~ s 

, ,-i tribut ­ rias, nei~,,i processuais, só au.ferJ,--icIo aquelas ~_--LiC lei 

	

1 I~ ~ T 	 ~~I c - a-1 expres-sam_ente 11 ~ es cor~.cec~ -----. 	(,,~iífo nosso 
T~~>A"'TVO 3RAS'!L__-'7'T_,'I0 ~ T el -v Lopes 	 edic ~~ o, l ~, 7 cI,, 
e se-uintes. 

Co.-mo vimos, o Direito Adi:iIin-i3 1-- ---ativo n )o 
s e a p 1 1 C a ri o c --- s o , e ~_2 v i Irt. u d e d o -',- i p o d e e ri t 2:  d a d e c,  u, o e --,, c, L,~ r e c o r 1,  i 
dc, , dteS - Z'-­-~ for1í-ia, como 	 o Dírei ~o do 	 ---e,(Íula 

(cOnt- inu1,:~ ) .... 
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materia em questao, determinan(:~o a sua validade, aSsim , e devido a 
recorrente, a sua reintegraç ~o no serviço, conforme se -:)ediu i-i-- pe-

ga vestibular. 

D ~iv_-"_d= n~o h~ , portanto, — uanto a vali-
dade do pedido e assim, espera a recorrente, que os Em ~ ritos jul ~ya-
dores hajam por beni, em reformar ,  er.i parte, a respeitável senten 

(~ 
a 

por ser de direito e JUSTIÇA. 

Goiania, 27 de novembro de 1984 

PP. 
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Certifico que o presente feito conti 

... 	 ................ . ................ 	 lauda 

. ....................... . ................................. 	 procuração(3eF) 

... . ....................... ) ........................ —Outros documen ~ ,  

(~w - 2 ~ - / / - ~-- V 

6" Xachado (71eury da cSiloa e c5ouza 

Assistwto Chefe do Setor de Recebimento o 

Petições (Protocolo) 

o 

T . R . T . 	1 . 1 -1365 



vOi-~ ER é'UwC ~ ÀRkO 

JU5T ~ Ç,Â UDO TRABALHO 

Jut47A DE,  CO&~~ cLí-§^'V'. Ão E jul-GA;,PL .NTO 

d e G o i "C"M li n--- 

NOTIFICAÇÃO PARA CO.MPARECIMIENTO n-13.073/84 

`I P -0 en. 15 9 -V3,' 3 
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............... 	 Proc .................. 
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RECLAMANTE 

RECLAMADA - Yú'IqDAÇ~ao -r,,->TkDUAL M,  E31?W=1`S 

do des-oacho de teor 
Pe ~ a Plresen ~e fica V. Sa~ 

oec,,ainte: 11 J.IToto que o "'jr.-advogido iiao e 
............ 	

........ 

re, --- 	ir. 

.'tencies ~,.",znte, 

m 

JO 

29.11.34 
E nn 	.......... 	 ..................... 

............................... 

Direwr da Secretaria 

d~CERTIDAO '/v.,  
~*tffieo que nesta data foi ex~ a 

do mi~ 

P~I n.o 

<Rolknla, 	de 

04poor o- ~=F"í~w 	~ 

moda la 

a~ ' 

1" J'~ J- ~r-)Ot<~-r--13-073/84 

-~z 1 	 os Salles Preira 

l ~ e C-3 t, 



rdw 

J 0 H T A T D A 
data, fa~tac!0i.-aos 	o n t a o autos 

a 
Dir*W do ~etarla 

 David Ferreira dos Sanim 
Atendtnte Judiciário 

v: 
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C-,  G, 	o 	i,  Í1 	o 1 JuIz P 	i 'e n ~- e 	1 ~~ JU,  J 

Platon Teixeira de A zr? ~edo Filho 
JUIZ Do Tr--~ 1­ ' 

c 	-i Q 1. 5C9 E / Q 3 

_- TA! 11~~ LOP -, S, rios autos dIa ~..çcto recl ~_,j-~,iatóría 
que _Itove em desi-avor da FUJIDA-AO _1 ~7­3TAT)U1AL K.' 11- S)PORTZ- S 

cul,  _so -,)or este Dou`Co juizo, on'-e as P- ~)r'ce3 encon 1_- rai-.~-se devíd=eri 
-1 
~-,e qualif -1-cE.daS, por seu advo( -, ado -i-ni-ra-,,~ss-', n~-do U_,-ia---ideito nos auto -:~ ) 
Vc ,,~i 1-,  diona- p-eserica de V. i~xa. , coi-.1 o (--~vi ,_10 res- e -I to e 

o  de cos -Gui -,.e , _̀-': ~:POR E 	U 

Que fLE~_ce a ú~ví_d,-  uJa i, o--weren -II-2, (31 , 1 e,­ ercer ,  
o duplo grau de jurisdiçao, '. -iaja vista a satisfacao p2-Xcial àos SCLIS 

direitos, i-ia res ,,)eitc~ve1 senteriga prola 2,- ada, por estE, --"'.'.Jun'i'-~ e o 

tempo qu2 a demanda levou e cer -1  cwtente levara- para e, obt12n ~,-ao totIal ,  
dos seus direit- os, esta de ~~,iorou e.-,i decidir-se em recorr_er a Ins --cancia 
-1 ,Sui-)erior da )arte,  que n~o 1 1he --L- 3i defer-ik-1a. 

Co -.io o -.,-d,-~, o~;ado quc ~3ubscreveu o recurso in 
uerposto, 	de 	t1ra'_-)~~,X1iaúo na íie3.-A~:. el-i'_- idade reclwla= COU., 	a 
­c-queren ~e, vir 	 desde a audiOnC10EI inau.-;ui,al o caso, jun 
tamente com o 	 consti -~u1do nos autos ciuc c- est ~,_ subscreve; 
nao s ~ neste i~)rocesso, co,,~io em inu,,iieros outros contra a FUIIDi'-C",,~O E'S-
TADUAL DE ESPORTES, que 	 por este 2.outo Juizo, sendio que el., : 
alguns, consta inclusive do instrumniento de proc=cao; resolveu a re 
quereritI-le , a 	 'iora, interpor r--curso da senten-E ~ 	 lnst ~ncíã 
Superior, procurando en~o, escl, e ~~dvo.c1, a(:,.o, coi-ai este -írituílto, 
a proximidade do seu c_-crit ~ rio ~ Justiça do Trabal ~ _1o. 

Desta f=iia, o referido a( ~,vw-cLdo, %,-,Iesr.io se ~~ 1  

de 	 nos autos, r,ias para evitar 	-~)rec1usao J.'o =a 
zo ~oar ~,> a inte-i-oosicao do recurso o ,,-(J-.lnar.-Lo, deu entra-la no, 
subscrever1(~, o-o, devido a urgericia que o c ~~_so requeria, cof.,i a,-, ~paro rio 
a_rt. 37 do CPC. w plicavel s1jbsidiaria ,,~iente ao Processo '__'rEJb ~,.11qista 1  
po-- forca do art. 769 da CLT o ria Le -I nQ 4.215, (~1e 2 7.4.53 
70~ §§ 1 9  e 2 2 . 

Face ao ex-pos`Go, ve , .-,  ~­  requerenti- res ,  eJ tosa 
men` ce e. presença de V.Exa. , no 1:)razo legal, requere_,~,  o scEuin -II,- e: 

	

a) 0 acoL_1i12ento das razõe-- 	e—pos . 
~-Eis 

reconsiderando a decísao c-e ncao rece 1
:3er o recurso interposto, devido 

a falta de reDresent ~-~ig:~o regular; 
~5 

(continu- ~-~-) ... 



i,'L - ~j 2 

-w  -)staD eleciii=Lo 
con,-'oi~uie se o"~)serv5 ~ -1c 	- 7 

do (-'PC c,,  ~Lrt . 70, 	1 9  e 2 2 	da Le i ri 2 	215 

1 	- 

	

c) a reniessa do 	 -intei-~,)0s 
. -
- o ~~ Instlan 

cia Su-,)erior. 

Pede Do feri:.iento. 

Goi ~-n --ia, 0.~,  de úez-- -.iib --~,o c-"e 1(9,24 

A T-- , i  

o Tei;,.-ira 
- ------------ 

0* 



f. 

	

bs -cabe eco na, 	do rr. 	- L,,rlos 
-=Ic- ~ o, casado, -~ Cvo ,)raclo, 2=sccii-lo na Oj`~ Jl3-  s--c 

ca,o de GoiL~-s, soo o n 2  G693 de orde ~l-i, residente e do -;,iiciliado 
col-.1 CPI7  ri ~-' 	 cw,~-j escr11;orio 

nal 	PIraç ,-~ ~'-j.o C~:,uzeiro, n ~ 205, Setor Sul, Coiar-li ~'. '  Goic-'s 
o-- -,)oderes que i ~,ie íorai- ~i con -.1' ,-, ri('loE;, coil -1,  res--,3~lva do ~~ 1, - --sinioz, 	por,  

no processo nL' 	 que con'I- enc~- 	FUI! ~- D~1'1 

ÇAO ~' -)T.,~~DU,-~ L D' -~ ESPO!',LT-',--~ , c,  jual ericontra-----2e trc«,.J.~ J4- 	-pela 	1 
J('  T de Go-í2mia, ratifican( ~o todos os atos pra -'~'- icado.~~ . 

	

GTo 	04 de d ,-, =~lbro cL~ 19C-`, 

r a 

o i ,  

Ik 

o 

qN 



=UNAL 	 DO 	r~A iolk 

kAnexo ao Artíé;o 30 do Provimento NITQ 3V84) 

Certifico que a presente petíção contéM­I 

J 	 lauda(e) 

outros docunpntoz. 

Observaçoes.. 

Em C2~ // 12-  / _L~. 

Ass.í.a t~ente —Chefe do Setor de 
Rocebímento de 11,eti-3c;U 

(protecolo) 

TRT 1.1.03,5 

do 

4% 



CONCLUSÃO 
NO" data, 

'~ÇO 	

998 ga pr entea kut" 998 *a p, entom al- 

m M. iIIII u ,  r*Sw9nt:.Onc>~ 

2 	 j~S 	

~ 

j# 	
1 	de] 

Aos= 

C)Ir*tor do SoeNtaria 

CON u 
Da-vid Ferreira dos 

Sant08 

Atenci,nte  juciiciária 

Platon Teixeira Je 4 	Filho 
JUIZ DO TRABALI-10 

A 

Ob 



pol)F,R JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇ40 E JULGAMENTO 

lo 1 3. 422- V'_" 4 
Notificação N-- 

Sr. 

p e la presente, ficais notificado para 
c iência de que f o i inter- 

Nome 

posto recu rso na reciamaçao contra vós apresentada por 

pelo que, tendes o prazo de 	
—dias, para 

c omo recorrido, arrazoardes o recurso. 

N9 

COMPROVANTE DE ENT_',~~EGA 	
-- N9 ~ , 

—  r-. ~,- . 	15 DO S E E D 

DESTINATARIO 

L) s/n 

CIDADE--- 	
L_I ~) 

_—RECEBID5 È~ 
	

ASSINATURA UU –".b ~~R Õ 

o 

T 1 D 
~~~~~oxPad1d& % ':Ota foi 

AV.B o/n,  'j r-rdí1~1 	 go através '0  ndêncta 'r-U ~á 

n.o 
de 19  

RaqI1C1 

p 

~, 	: ~, 

MOC). o 
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Nesta dat ~a 	 <* de  

	

_ juntada, aols, 	r o s 0 t 0 	auto* de 
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 9 

.19 

~4r.ew da Secretar 

David F 
Atendente Jucliciário 

dos 



1 	 SUPERINTEND ~NCIA ESTADUAL DE ESPORTES 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da 19 Junta de Conciliação e julgamen-

to de Goiania-Go. 

Processo n9: 1.598/83 

Recorrente : Elaine Lopes 

Recorrida : Superintend~ncia Estadual de 

Esportes 	sucessora da Funda 
Z 	TI ç  o s La ual e EsporLes. 

, plato 

Superintend~ncia Estadual de Esportes, su-

cessora da Fundaçc~o Estadual de Esportes, j~ qualificada nos autos 1  

da reclamatõria trabalhista, que lhe move ELAINE LOPES, que ocasio- ,  

nou o processo acima mencionado, vem atrav ~ s de sua advogada (m.a.)' 

oferecer suas contra"raz5es, dentro do prazo legal, o que o faz con-

forme anexo. 

Nestes Termos 

Pede Deferimento 

Goiãnia, 03 de Janeiro de 1.985 

rcia ryce 	Costa 

"O.A.B. ~ Go n9 3.309- 

a4 

04 úl 

E~ 



E G  R  ~  G  I  A 	C A  M  A  R  A 	J U  L  G A D 0  R  A 

l- A r. sentença de fls. 39 a 42, n ~ o mere-

ce qualquer reparo, muito bem decidiu o juiz " a quo ". 

A recorrente ~ s fls. 45 5  afirma que 	a 

recorrida e uma Fundaç,~ o com personalidade jurídica de direito priva-

do no entanto por não ter fim económico seus bens pertencem ao estado 

suas contrataçSes são autorizadas pelo Governo Estadual e a própria 

estabilidade foi concedida com base no Decreto 2.1W82, não por ini-

ciativa pr ~pria provando com isso que ele apesar de denominada " Pes-

soa Juridíca de Direito Privado " n,~o age como tal, sendo mantida pe 

lo Governo Estadual n<~o foi s6 instituida pelo Estado como quer a re-

corrente, porem instituida e mantida. 

As fls. 46, diz a recorrente que a recor 

rida por ser Fundação não esta sujeita a lic!taç, ~ o, o que n ~ o J verda 

de toda contrataç,~o de serviço est ~o sujeitas a licitação, bem como 

seus atos são inspecionados pelo Delegado do Tribunal de Contas que 

mant ~ m uma sala especialmente para Delegado do Tribunal de Contas,por 

onde passam todos os processos, para que sejam aprovados ou n ~ o seus' 

atos, prova disto e o proprio contrato de trabalho da recorrente fls. 

0.6,'Iem o registro feito no Tribunal de Contas de Golas, se esta age' 

como pessoa juridica de direito privado, por que a liberação do Tribu 

nal de Contas em suas contrataçSes e prestaç,~ o de contas? 

Alem do mais estabilidade concedida sem' 

adoçoes de crit ~rios ~ um peso para qualquer empregador, este ~ obri-

gado a manter em seu quadro de pessoal, empregados desnecess ~rios, 

alem do mais o empregado que n,~o adquire a estabilidade por meritos 

proprios, tende a ser um empregado relapso, com baixa produç< ~ o. 

Provado ficou, que a estabilidade concedida 

foi unica e exclusiva-mente por motivos eleitoreiros, dando estabilida 

de para empregados com dossiê desabonadores; sem merecimento nenhum. 

Pelo exposto, não ha'.~ fatos que justifiquem' 

a reforma da r. sentença, concluindo-se que muito bem decidiu o MM. 

J.C.J. de Goiânia-Go, que devera ser mantida em sua integridade. 

Nestes Termos 

Pede Deferimento 

4 
 Goi ~nia, 03 de Janeiro de 1.985 

Me  ; L<  
- 

 ' 	

11_~ 	
- --" ' ia Arycú~-,-~d)-á Yosta 

- O.A.B.-Go NO 3. 09 - 
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AL 	T Iii ~ _~jUALjÍO DA  jog qZGIXO 

(Anexo ao Arti,~;o 3 0  do Fro~r~entc N, Q 33/84) 

aw 	 - 
Certifico que a presente petição conté-.' ~ ,, 

	

~), 	 lapuda(e) 

procu.ração(Õea) 

—
0  -1 	 2o 	 outros docurpntoz. 

Obse,rvaç ~,es-, 

l~LIl 04  / c// 

Recebímente, de 
(Protecolo),  

TRT 1.11.035 



k 

CONCLUSÃO 
Nesta  &ta, faço  conclua« « premntes &ut*B 

MM, juiz  plecidente. 

oir*ter de s~etaria  
COWNCL 

Dalvid Ferreira dos San" 

p,tencicntc jucl
~c~jérlo 

C)  

R EM ES S A 

Nostã data, 	rpmos ,,-,a dos present 2 s autO s a&  

-------------- 
— — — ---------- ------------- ----------------- 

- --------- 

0Sl~~'  1 r 11 o 1 . v; 1 r-£& 

ASSISTZNTE DO DIP=OR DE: SZCRMA~ 

19 XJ — GOIÂNIA - GO 



TEILVIO DE- AUTUAQAO "«W~ 

Aos 	 Jz?  ~n1  e  í - --o dias do mês de_,_, 
-12  ~ C CI--- 

de 	 R1= autuei' o presente_ 

tomou o a.O TRT. 

'*rarlo 'r,..Quate JO t15006 

A9~ C11O~ ~í~ 5#~-« 49 À^açãe 

TERMO DE REVISÃO Drs  FIOLHAS 

Contém estes; autos 	98 	folhas, com as r,-g 'ute 

Para constar, lavrou-se o presente termo, ao.5_ 	d'as do mè9 

de 19. 

óMeUde LA ~ ,jriú 	 ja CA00 

Ch$% de 	~ão 

TERMO DE VISTA 

T 
Aos 	 dias do mês de 

de 19'.,22—, faÇo estes autos com vista à Douta Procuradoria Regional do Trabalho. 

Do que, para coristar, lavrei este termo. 

Cxaria 
Ao~ Ck. da Seçás te Jas81110&Oão 

o R*~ 

AL: 

TRT 1-1.197 

a 



,)t- 	 L. ~ 	 1 

—Ortolco que o Dr. Procuodor 	 em audiênclo 

Poblica de 	 dist,ibuiu o presente 

processo ao Procurador Dr. 

&26)  (,4 1(- 
Em 

da Sec. P,c-Cesqu& 

4 

lF 



w 

aERVI9O PúBLICO FEDERAL 

TRT/RO/0156/85 	 TRT - ]-0 
..ECCRREI~2`: 1 2 ) 	JUIZ I`RE`JDENT1` ~ A lÊ JCi DE GOI~iI'~ IA-GC 

"EX-OPFíCIC,I" (T~a açao mov_Jd ~~ contra a 

TEY,DÊ'- IIT. ~~,, LE ES --PO -15,22-,S 

2 £ ) ELAINE --,_,OPES 

RECORRI_...O: SLTERIi~ITET,,DEI,-~ CI.A EST_AD'U'AL DE ESIK -ITES('JUGW~OR]. D ~A,  

FUIUDAÇAO ESTADUAIL DE ESPORT2ES). 

1 JCJ DE GC'I-.AIÍ'~'IA-G"0 

P-AREC.ZR 

Pelas raz ~es de fls. 44/47, a reclaman -IGE 

recorrer--te inte--p3e recurso ordinario contra a.v. sentença de fis. 

39/4-2, que julgou procedente em parte a presente reclaiaató ~ ia tra-

balhista. 

Recurso hábil e temT)estivo ~ I)ortan -IU- o ad- 

missível. 

Contra-raz3es em f-1-S. 55/56. 

Entendemos como em ordem a nova repres-

tação -processual fls. 50/52. 

IqK 

Áw 

Pelo conhecime,nto. 

No  m~rito: Não merece acclhida. 

A Administraç ~o Pública ode anular os 

seus próprios atos, quando eivados de vícios, o que no caso realme 

te ocorreu, ao arrepio da 'Co.r:stituiçc~o Federal. 

Atos nulos nao produzem _úirei-lu-- os. 

É o -Parecer, s.m.i. 

f Brasilia, 12 de Fevereiro de 

KARC \F 

PR 0 0 =UR 

PRN 



w 

C~ o parecor Incluso, laço remessa deoes «wtm e* 

Egr4g10 Tribunal Regional do Trabalho da 10.' Regia*, 

Em 

-M 



P.J. — J.T. — TRIBUNAL REGIONAL M TRABAL140 DA lop REGIÃO 

L C 
rU0,30i oi~ 

Brasílial 

0 

,, ~ sta data, 
a utos, conslLat: ~~ -~ -

~~ 

ri S. 

fins, . 
present: 

M 'éçõ .. 	........... 

11,1 
	

~ —,4 4̀  ~ ~ ~, ~ ~, í ~ í -, 

REMESSA 
Nesta 

Em 

7'V 
 ........ 

T .,r -~ T 	-L . 1. 1365 



M: 
R  E C E 0 1  M  E 

~
N  T . O 

CERTIFICO que, i-testa data, re ~,ebl os 

presentes autos. 

E0l~lde 	 de 19 

1k551 	CHEFE STEN 
T 

SEÇÃO DE CISTRISbIÇÃO 	DE FEITOS 
DO TRIBUNAL 

C E  R T  1 D A 0 

CERTIFICO, de ordem do Excelentissiso 

Sr. Presidente e nos termos do art 4b  _.  do Regimen-

to Interno, que em audi;ncí ~, p ~blica, realizada ,  c*: 

i kA c~p_ ou ~  ~~  b<_~  Ce  ) q C £:~ 

foram sorteados: 

RELATOR o ExmQ Juiz 

REVISOR o Ex@Q Juiz 

ASSISTE E — CHEFE 

SEÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS 

DO TRIBUNAL 

c o  N c i U s Ã o 

Nesta data faço estes autos conclu-

sos ao Ex*2. Juiz RELATOR. 

Ee_ItLde.  JO 
	

de 19 

s 
E~p 

 ETÁRIO 

Ia 

Ia 

TRT 1.1.017 



P.J - J.T - TRIWN.A_1, REGIONAL D,-; 7R,,'~BALH~) W. 104 REGLTO 

R E C E ~') 1 F N T 0 

CERT1r' ~ C,'), c, 	 og 

presentes 

. 	 .. 	 . . 	 . 	 ... ............ 

WS.Ção de Distribuiçac' 	 ~-' ~ ít0s 

do- Tribunai 

C E  R T I  D 11 0 

Nesta data, procedi os atos necessários à 

mb 	regularizaç ~Lo no tocante à distribuiç ~~o, quanto 

ao Juiz Revisor do presente processo, 	-ficando 

designado o Exmo. Juiz Marco Aurélio Gíacomini. 

—jw-- 
Xatia oTelena Vietta le cSousa <50c1 

Assistente  Chefe de S açà 0  de  

Distribuição de Feitos do Tribunal 

R E M ".-' S S A 
Nesta data remeto e." ,-s autos a 

C. 

r~:j 

R EC E B I ME NT 0 
CERTIFICO que, nesta da'~ ,3, ; ---cAi os presentes 

Brasília, 	 o" 	 00~ de 19 .......... ........ .. ...... 	 4~ ------- 
............ ........ 

REMESSA 
Ao Gabineta do Exrn.- Sr. Juiz Róvisor 

E3rasí ~ ia, ()U / 	j 1 
......... 	 ...... 

...................... 	 .... 	 ......... 

ecretaria da 2.' Turma 

/Nssi9tente Administrativo 
0 . — 

M 



RECESIMENTO 
CERTIrIC 

' 0 

	nCMS dffig 	 Presemes 

CONCLUSÃO 
data, faço conclusos os presentes 

autos ao Exmo. Juiz Marco Aurélio Giacomini, 

............ d~ 

? . F41-1si -r  
2 

A 1 

19-2.Ç 

T 41a 10.' R%~* 

E M E,,-~ S A 
Nesta data, ~emeto estes autos a 

--------------------------------------- 

Em.—/ ...... 

/1  - / 	'/ 198 
à- 

3  

RECEBIMENTO 
CERTJF1C;'~ 

6-) 	 0^ presente autos 

........... 

471 	
1 

.. Sa 
. 

c 

 - 

r 

A~rqr.fi de A. Osorio 
Agsisteite Administrativo 

2.' Turma 

ia 



P=R JUD-7 CItq'~ .PIC) 

JUSTIÇA DO TRKBALHO 

`AL REGIONAL DO TPj--r3ALHO 10~~ REGI,~O TRIBUN 

C E  R T  1 D Ã 0 

PP, ~ C[SSO-TRT- r\~O  W 	/8-5— 

CERIIFICD, p2ra es fi.q ~ *Le ~ ais, que r,~ ste da:e, 

procedi a confer ~ ncía do pres ,~ nte processo, no que se refere z, 

1 
CE~I~ FICC- T.?,: s , ~JE r_ort,~ r- ele , o VISTO 	dos 

E xce l en t íss i mo s S en ~ or e s j u ir z es PEj ~I~ R 	e 	P.EvIEW, e o r. des ~,achc. d ~>terMini ~ T:Üc 	z 

sua inclusão em pauta. 

Dou f~ . 

Brasíflia 1~) 

'-)  (2_  N W1t'~ 1 U R MA 

l~abelia Angoti de A. Osorio 
A,filatento AdmInia*at" 

2.* Twrma 

PROCESSO-TRT- 

Cc_RIIFICC, qu2 o oresentE processo ._oí ~ r.cl -.'Ído 

Pa na PALIA 	GAME ~~ I0  da  '- ss ~io: 
 o 

 ORD11.JÁuA 

-a o dia N  1 	 ~1 	119 	 ~ e: 	 -h  o r a s 

Dou f ~ . 

Bras 	 de 	 193 

n ~Ãw~~ 29=  T U R M A 
IzabiWa Angoti de A. Osorio 

4k*$[4tente A4MINie*~ 
2i? Twma 

qk 



L.i 

J U N T A D A 
Nest 	do,*, 12,Y,, 	untadi s pesen 

t e 	utos  
A 

. 	 ....... 	 ..... 	

. 	 ..... 	 .. 

de 

lã*crtM"ia cla 2.* Turma 

ipRângoti de A. Osorio 
Aosietent* Administrativo 

2.' Turma 



nISTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 &  REGIXO 

PROCESSO—TRT—_.~,~_—_~~~)~/_L5__ 

CERTIFICO que, na sessão realizada, nesta data, sob a presidência do Exm2. 	Sr. 

Juiz Presidente Dr. ~j-^"'TC .1,- 4 - 	-L 	_; 

~ om a presença dos Exm2s. Srs. Drs. juízes: L-r--*~ ­--m 
~j 	Í3 	o 	 021:7 0 C ­  C., 0 

r~r (ColivOCL­10 *,  

e do r .epresentante da Procuradoria Regional do Trabalho 	 ':undeira Coelho 

RESOLVEU, a Egr;gia 2â. TURMA do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10§. REGIÃO, -:Ior 
nimidade, cor-liocer de =-bos os re---ctrsos e, -0 :- '-i'o, 
p-0vi~-~-  -:-to. 	

L- 	e- 1 

Sustentaç5o oral: Dr. 

Sustentaç ~o oral: Dr. 

Certifico e dou f~ . 

Sala de Sess ~ es, 	e 	 de 198 

SECRET4RIO DA 24. TURRA 
Tomás de Moura lara Resendí 

Secretârjo <ia 2.' Turma 

M 3 -'~ ; -.,- 



REMESSA 
Nesta data remeto estes autos à 

........... 1.1 .............. 
............. . 

... . ......................... . ....... . . . . . . . ................... . ...................... 

E -- n 	2 
....... ... 

r 
— - — - --------- 	

. .................. 5eCrft ~r:a da Q.- u  ma 

Martha Simei Teles 
S#cretario Especializado 

2.' Turma 

~  1 

RECEBIMENTO 
C E R T i F 1 C 0 que, nesta data, recebi os 

presente autos. 

de 19 <~5  Srasília, 

161audia Wiba8 
secretário-  KIP*01411~ 



— TRMUNAL REMONAL DO TRABALHO DA ItL* REGIÃO 

R 	'L- 	M 

Nesta data, remeto os presentes autos, 

cujo acordao recebera o N2  ac 

Gabinete do Exm2. Sr. Juiz 

ILIBAlvio CARG-050 

Em, 

lo 
Seção de Ac ~ rdãos 

t; ~ audía Wtb08 

R  E C E  B I M  E N  T  0 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 
	

os 

presentes autos. 

11  Brasif lía, V-Y  de 	 d, 198--!~ . 

(Adriww ,  ampil il, 

Secretálflo Especiz ~ lZladQ 

C 0 N C  L  U S Ã 0 

Nesta data, faço estes autos conclu- 

sos ao Exmg. Sr. Ju 5.zl ~&l L~kD  w,4LO 

Aos 	de M  U Ujk ~VW- 	 de 198 

Secrelário 

Iv 	

k~ 

 OIN 

7' 

c  
o 

iP  Y: 
0 DE Acb 

TRT 1,1*170 



th 

Vistos, etc. 

lavrado e assinado o ac ~ rdão, remetam-se 

os presentes autos ~ Seç ~ o competente. 

Brasília, 	de 	 de 198 

Cardoso  

Reiator 

R  E  M  E S S A 

Nesta data, remete os presentes autos ; 

Seç ~ o de Ac ~ rfios. 

A 114 11 i a tra ti vo 

R  E C E  B I M  E N  T  0 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

Brasi lia, CS-  de 	 e 

52 

Seçao de Acordaos 

Teresa Regina de Avila e Silva 
Assistente Chefe do 
Serviço de Acárdàoe 

J  U N T A 0 A 

Nesta data, faço juntada, aos presentes au 

tos de —,4  c 	 3 6 w P~~  — 

Em, Q,9de_~_£~~ 	—de lMS- 

Seçao de Acordaos 
Wita de Cdsola £#bo c.>f" 

Assistente Ohefe do 
Setor do Registro de Ac6rdioe 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAT4H0 10~ REGIÃO 
é 

ACõRDA0(AC. 2_'! ~T. 2736/8 5 ) TRT 10 ,3 	 -R,0 156/8 1-,  

EI=1,1A: ESTABILID.,'~D1:, . SL2,VIDO.-R  ESTA-

DUAL  R:MD0 PELr`L  CLT.  Inconstitucionall 

o decreto estadual crue concede estabi-

lidade aos seus servidores. As condi-

çoes para tal situaç2~o véri, de lei fede 

rai, de iníciativa do Presídente da 2e 

pública, em vi--t-.,íde do disposto no art. 

109 1, incilso III, da CorstítUição Fede-

ral. 

vistos, relatados e discutidos 	estes 

autos de Recurso Ordinário interposto de decisão da 	14 jun 

ta de ConciliaçSo e Julgamento de Goiânia-GO, sendo recor.rer-- 

ttes 	JUIZ PR2SIDENTE DA l ~~ jU.'L4TTA DE 	 E JULrGAmzN- - 
p  

--0 DE 	 EX'  OFFICI-jo  e EMAINE LOFEIS) e 

EST21QUU. DE SESPO-1j1 FES. 

A reclamante aleciou que Eoi contratada i  - ~ 

p  "  a eL reclanada 	2 de agosto de 1982 e que teve se,,~, 

rescindido, sem 	causa, em 20 de ab-ril de 1983, entretan- 

to trabal'.,~.ou até 2"-- de a ~_-ril de 1983. 	 que era servido- 

ra estavel por £orca da 	 --12 42/82 da Diretoria da re- 

clamada, não sendo optante pelo FGTS, cOnforme consta em sua 

carteira de trabalho. Postulou a re_Jnteqraç2~o no emnpreco, col-I 

o pagamer.-to de todas as varitage-ns do período de a£ as t amen to . 

Pleiteou, ainía, o paga-mento das verbas rescisórias e dos salC~~z 

rios retidos dos meses de agosto e setembro de 198-2, março de 

19-3,'3 e vinte e ci--,,ico dias de trabalho no --iês de ab-ril de -11.983, 

T.R.T. - 1.1.069 



Xà 	
PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10~ WGIÃO 

ACORDÃO T2T, l0~~ Reci:-~o - RO 1 1-- 6 /88 ,,  

. o . 

e aplicaç ~.3 do art. 46 7  da CLT. 

-1  S. ~. -P L 	I,— 

De-Pende.ndo-se, a reclamada sus tentou 

cue a. -~eclama-1.~te -trabalhou apenas oito reses , n<Z`Lo ±'azendo J ,,z5 

a estabilidade prevista na CLT; <ro.e a estabilidade concedida 

atraves Ca --.),esolução 42/82 da --reciamada ilegal, por isso, l'0i 

declarada nula r.2~o tendo mais vaio.- algum; que a reclamante já 

recebeu seus salários re£e_rentes aos meses de m.arço e abril de 

198-11 , sendo que recebeu o mé-s de ab-ril de 1983 ilyitegral.mente, 

J apesa~r Cie ter trabaikado apenas vi--,,ite dias. A reclamada reco-

n-1--eceu o n2 ~o pagamento dos salários dos meses -de agosto e seten 

bro de 1 0.82-_' e das verbas re-£erent- ---- a: aviso p -révio, inde.níza-

ç2~,o adic ional , f é--ias p-.l,-,,:)porc ion ais e 1 _̀3 -1,  s ai ário propo --rc -ior.ai . 

A reclamada ~Eez o depósito da parcela 

--eco-.-!-Ieci-da. em wo.d--~Lê.~^-,cia. 

1 
E~m s,,;a decis2-'~o, a m.v.r. junta a Crio  run-

da.,mento,,~ que o ato que concedeu a estabilidade £oí p -- a t i c ad o 

no periodQ vedado pelo art. Olo- da Lei ,,2 6.9"/08/32, e por estar 

eivado de -Ílegalidade, imp3e-se o inp ­rovimento do pedido de 
--eir.te(~-raç2ío. Sntretanto, coube a reclamada o pag-anent ,.-3 dos ju 

c ,) -i---.eçEo monet 4  a decorrentes do atraso no p a c ame n. to 

dos salw'_ios de agosto e sete_rr ~bro de 1982. 

Dessa decis ~~o, o 	juiz recor--e-o ex 

ox ICIC>. 

Incon£ormada, a reclamada recol-re aie-

ga.r.do  que o art. 92 da Lei 6.978  , 2 r- ~- ere-se à j^~d:",inis -ac9Nodi-4U 

T.R.T. - 1.1.069 



ID 	PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 14' REGIÃO 

ACõRDÃO T:~i~T l0~-~ .2egi2í0 - RO 15:65/85 

4 reta, witarquias , e.-Tresas 	e sociedades de 	econom-La 

muista. -21nt etant. ,3 a reclanada 	se e-ncaixa em nenhur desses 

t:í.pos, 	(:,Lie é uma fu.,-.daç2~o instituída pelo Poder Público, -,nas 
4 dotada de persorial  id-:1,-c- j ur.. ídíca de di---- eito privado. Dessa fo.Á. 

ma, não sendo aplic ~_vel o art. 92 da Lei 6.978/8'C'-, imp3e-se a%  

-ecorrente sua ­eJ.-,teç.íraç2~o no er.,ip ~~-ego. 

Contra-razões às £1s. '~»6. 

A D. Prociu-adoría 21ecTi=~ al op-J"-,-iou pel ~> 

con1kecimenito e desprovimento do apelD. 

I,- 	
-, ~­~ o. o rel at01 2.. 

V  C  T  n_ 
Conlieço de ambos os recursos. 

,r> curso 4=-x  o£ficio, —e 	 11 

Reco—re ex of£icio a 1,2vi. l~~ junta 	
de 

T U 1 gwni, e ri t o de Goi'2.-inia, er, raz2ío da condenac;'_~o d Co ciliaç2~o e 	 e 

juros e correção monetária, íncidentes so'~W-_ os valores 

em. widI i ê---.,c ii c~~ . C ,-)---:~ e t 2. a :--, . s ente,.,,iça -neste aspecto, pois o paga 

n,ento, -na primei --ra audiência, de parcelas: rec,=_hec idas a21.asta 

a d ~D'_..ra prevista no a:[~ t. ~16 11 da CLT, mias _,i2~0 a£aSta os jj ur_os e 

co----eçZ-:o mm-.et- ~:ria que incidem sobre as parcelas -r4.czo quitadas 

no prazo previsto Pelo DecIeto-lei,  n2 75,1`66. 

ao --ecurs:- 

T.R.T. - 1.1.069 



PODER JUDICIARIO 	
~À ~1$1' 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10~ REGIÃO 

ACUDÃO T2T 109 -'",>eaião - 1,1W 11--C /8 ,: 

IR)ecurso  da  --eclamante 

Com'necD do recurso. 

Para o -Pestejado PrD.~- essw-- e emainente 

MIO 	 e - a"~ -' -'Jdade 	a per-da pelo e.-.,Ipre-,a- ,urista Dt 	r ~Á ~P40, , -st -L~ -; 	 - 	 - 

dor dr) direito potestativo de- resil--;~.ç 5-o un--Llate--al, -!usti£ic,~:1- 

vel, embora se t-  ate de cont=to sem prazo, pelo  prop-'sito le-

cal da i1r-teqwaç2~o do emprecado à emP- -resa. 

Sempre que o Estado, crue em princípio 

-.LC~ e e:-,.-.p-Leca(:Ior em -raz ~3 de z-Lie suas relacSes jurídicas 	col-11 

£uncionários 52.io de d.-Lreito p,~blico e de natiweza est- atu-

taria, està~ el--ce um co.nt..r.a. -Lo  indívid-utal  do  -L--abal -r, -c),  r e c. 1 d o 

i)elo Direito do T--abalho, sujeit-a-se a norntas, cede, en ,  senti- 

0-1 j mi 9 0 	 port w.., to, por si so, ana wix+, 	C~0 	j -,,~-r14 dica 

de suas at 4~ -,.-idades 

2m seu 	 de COMWI.tá- 

~-ios ' 1= o eminente 	 m0Z ~' 	2 	~ ), t'. L,-., ~ 7 a U i 	 - P2 —jss( ,, ~ 0, po-nde-a: 

... semp -1-e, diz o ar-L. 8 0- , 1—.aia ou. r.2-15o U 

lei e=~1ressa -L,egulando o caso cD-nc-,et,~), 

- -iva o juiz ou a auto-ridade admi'-'1ist ~-at 

decidirá, de £orria a cue 	r.  IL 

p:~ivado r.2~,o prevaleça sobre o 

C~o de oila, o Estado n2 ~o pokd-:~ er<~3. abrir m` 

,upa cDndic2b inerent-e à sua próp_ria natureza. os zstados niemi- 

T.R.T. - 1.1.069 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10~ REGIÃO 

M ACõRDÃO r22-L l0-_~ Regi ~ío - RW 1 1,~r--/8 1,  

bros , assim como a '.,,,-acZo, aTreçam sob o comando ozni -uuido de suas 

ic - E- normas, o interesse apiplo, abrarigente. ',~.T2~o é, p  zi-anto, 1 4  i+.n 

'ltim-a inst ^  Ja o representante de ao seu rep:, .,eser. -1,*ante, em U 	 W,^lC 

cada um --dos seus cidad2 ~os, a'r---ro-ar o direito, er, adrede 	aDC~ 

int- e-resses dos mesr-ros. 

IÁ-11as, ---esta o exar.e da matéria sob pris 

L 	 L ma da cor_,stit,,;.cionalJdade. vejo no Decreto Lstadual 2.10 11 , de 

de 	de 1 0-32, ol'ensa Z%~ Const--í-tuição --Ia República. 

Torna claro o art. 108 da C=st-ituig, ~íD 

7Fede--al que o di-spwto na Seç2~o VIII, q ~~e trata d-~)s F=CI0N11i~_ 

-IOS Pt;112LICOS, lato sensu, aplica-se aos £uncior.' ios dos Tr ~ s o 	 - 	 ar 

Pode-~-es da Uni-2b e aos _1:~u_ncionáríos em geral, cdos Estados, do 

D -istrito rede--a'-', dos Ter_ritó ,4.~ios e dos 1LftinícLpios. 

EE, reza o art. 109: 

"Lei fedileral , de inicia+Civa 

do Fresidente da _-;~,1ep'Ú.bl1 ica, 

e,xclusiva 

r-_speitad,._-) ~ 

, 

	

o disposto no art. 0,7 e seu 	e n 0 

do ar 	103, de!i"ir ~ : 

wt 
i - ... 

II - .. . 

as condic5es Dara acu-_isiç ~_Q de es-

tabilLidiade. 11  

A,ssi-m, por co--,isiderar i_~~ico.,,istitUcional 

o Dec--eto Estadual 2 -10,,8/821- , deixo de aplic ~L-lo, o cr,;,e ímpede 

T.R.T. - 1.1.069 



111M 	1, PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

REGIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1OL 

m ACORDÃO TR­L 10~ Regji2~O 	156/85 	 £1s.6 

m  o _-eco.,,Lk_~ ecime-.1to da condiç2b de estável da reclamante. 	Dest 

cla Tie por I--ria, n..,-ariter-lio a r. seni[ença, ainJ 

Diante do exposto, necTo p-rovimento ao 

recurso . 

Por ta-i-s fu-nda-rientos, 

ACORDAM OS  T-U ' zes da 2 ~~ Turma do --r 4 bu , 1 	 L- - — 

nal Regional do Trabalho da lo-a Re-zião, por -umaninidade, conlie 

cer de ambos os rec -u-"sos e, no mérito, 	 P.—3vimento. 

D--asilia, 2t de -novembro de 

L I 'I', À 1,TIO 4 	CARDOSO -  Presidente em e--,:e--~-c-L 
cio e 

C i en- t e 
0'I.T PROCU~'~~>ADO--L~ZIA .1Z1_iGI i ~i.,U DO r.KR.AV-5AL110 

V.21~.T. - 1.1.069 

w 

ia 
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Martha S ,'ffi-~ !'T9las 
69cr ,àtario ~ ~p~ C:31iza<tC. 

2,' Turma 

CEP,T!FICO 	~,M  

o 

para 
........... 

............ .. .... 

Marcelo 	i s ld.- PAIatos 
A*Sist. - Che7-- —d,/SeÇão de ReCursos 

6  Vi$ta#2.' Turma 

M 

o 

T.R.T. 1 . 1 . 1365 
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CONCLUSA0 

Xe~ data, liço covelesas ", prem~ 
avos, a* -.<r. z~ !C ~idc .Ntc' 

j0.~é Cínk, 	:i ,  t-, tj 
,LSSISTENTE DO E on DE SEC~~ 

1 1~ JCJ - GOIÃN_LA - GO 

Gt  v , o 13 . 012 

4̀16 4-—  v~ so 
Juiz do Trabalho Substituto 
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PODER JUDICI4RIO,  

JUSTIÇA 

L  1REG ~ 0 NA!- "0 TR`BALHO 	1 R-EG1 ~5~O 

ia  
J UL ~j 	M E N Goi âr1í T 0 	0 E 

RUa  88 n. 25 1 Q and ar 	c'Ptor EN D E R Í- SU1 

MOIT 998 e 999 	, 	86 	 01q 02 86 

1 59 8 	 83 

RECTE.: Elaine Topes 

-, urdaç ~c) e.`,tadu-al de s 

v1 ~ t0 ( 5 	 liern ~ ns) -- 
-13(treze) 

pora o (s ~ fim (ns) pre 

— obc-i ~~o. 

IM 'e 

02 	íPrestar depcimento, pç- sseal , no dti E~ 	 pena d-,~ Confiss('~ O. 
03 - Prestar 10po ~ inento, corno 	 n ,)  -i ~j e  hora  

04 - Tomar c ~ ^ndG de deciso'o n e x G 
05 - Tornor cí ~Nc ~ c,  do despocào c--rsten~ d,-,  r-6 	an e,  %~ a 

06  - COntFO-  crrczoor recur ~o do (o ) 

07 - ~ mpugnar emborqos à 

08 - Contestar os emborgos d 4~ 1 6rC8iro 0W,-1~c~ -,os s ,-~ b o W-2  
09 - Recolher c~, ( os )__——————————— no valor de 

Cr$ 
10 - Prestar, como Perito, o cQ ~nprornjSSC ~. jh-;I Qj~ p 

-flos d 
1 1 - Prestar corno 	 o compromísw legci, em 	 ) ~ las. 
12 - Comparecer 'à oud-; ~ ncio ~ riauguroi , no d;a ~j h(,,~ ra ac1nvz~ , quando V. S9 	podvé1*  ipresentor sua defesG 

(Oft, 846 do C-t-J. ), rom cs PrOVOS Gue julgor necessdrias ( Orts. 621 o 845 do C.1_ T. ), 	de vs n do 
V. S 9 	CSIOr pre,,wn ~L, ~ Indeperidenternente d1~ comparecimeplo de seu representon!e

~ Ser ~ do-1 ~ e f ,~ CU^ ~ 

do dOsígner preposto, nr le orna prev ~ Sj-.7 no 	 1 9  do ortígo 843 censolidcdo. 0 noo,  COMP1,1 

recImento d ,,,  V. Sg. irnpr~t*~A no 	o LI ,'j peno de rev ~Aíc e confiss-5o quant ,-) c inotéria de foto. 
13 Fica V. sa.no±i£icado do despacho de £i. "Vista ~s partes da  baixa dos 

autos 	Após:1c 	Contadoria.Go.03.02.86-2!~ í-',as. j.do Trabalho". 

~eCreta~ia¥  

FICO que o pre 	ex foi  
pa len 	enc;~ n ~hasdo ao 

desfinotOr;o 	fo 

ir,  a`o  
em 

Wrelor de 



lLL jCJ.notn.998/86 
Ilmo. Sr. 

Dr. Silvio Teixeira 

AtF.Goiás n. 606 - 3/1.2011 digo 1.2ol 122 andar 

Ed£.Minasbank - Centro 

T-  1 D AO 
dat&  f*1 *XP~ Ih 

mm~r4 através é* r&0~ 

~i n.o 

gado,"#  
~*ate jadirww 

qw 

l-i JU.Notn.999/86 

A 

Fundação Estadual de Esportes 

Av. B 5/122  jardim IGoiás — Vst;-':~tdio serra Dourada 

Nesta 	 £.]E R  T  1 D A o 
o~ d~ f401 ex~ a 

*~~& 
P0M1 

«ariamo 
M4ndente ~ela% 



arMA 
Nesta data, fa-,o  r e m - - 2, LGS Presenteg autos a 

...... 	 . 	 .... 	 ...................... 	. . ......... . ..... 

e 	 de 

....................... - ....... 	........ . 	 . 	... - . . ....... . ..... « .......... 

Secretário 

IrRNEST PENXA 
AUX. JUDICIAMO 

Im 



JUNTADA 
9~ dalhi. faço W&ú ao P~~ ~ 

1 
r&. 0 Á" 	~ ÁQ4j-à4 ,  

e2  0 de 	de 

do S~aria 	—112'Q 
JUNTOS 

Clemilda Teocloro R. èa Silva 
Fulw. Requisitada 

r% 



TIPTI 	P'Ied~e -Vj o 

IU 

JC ,,, -i 	 1.598 /83 

agost9 
14.400 

. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	.. 

Salário setembro/82. 
14.400 

28.800 
j 39 T/~2, 	 1.266.274 

SOMA: Cr$ 1.295.074 

ê4 n'; ~~- v-.] n- 

M.enos valor pago(salários de agosto e 
setembro/82)- atualizado fls-33. 	£r$,^ 	545.498 

	

749.576 	CrZ$ 749,58 

	

. . . . . . . . . 	 86.590 - Crz$ 86,59 

30.004 - Cr4 30 9 00 

	

866.170 	Cm$ 866,17 

19 03 86 

~i,  o n.—-a 

/11,2i  1  

H 
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C 0 N C 1 U S A 0 

Nesta data, faço conclusoa os pre 

sentes autos, ~ao W.1. Juiz President*. 

Em 

A 

DIRETOR 	

S 

CRETARIA 

jo 	?o gel, íri— Cprr
~o 

e ~, ;ri!  'T~ TENTE DO DIRFTõr, Dr S~~' 
j¥ jcj — GOIÂNI' - GO 

Vistos, etc. 

'ia 	
I)Homologo os cálcuíon para os fina de direito, 

fíxando o valor da execuç;o em Cr$_C~__- 
sem prejuízo de futura atualizaç ~ oV 

Expeça-se mandado de cítaç;o,.penhora a av.4 

1 i aç;o; 

Havsndo penhora e decorrido o prazo de cinco 

d -ias para embargos e/ou impugnag;o à avaliaÇ;O, OXP*Ça 

-se Edital de Praça a ser publicado às expen *as do ext 

qGente; 

Após a publicaç;o, cumpre-se o disposto no 

P do artigo 687, do CPC. 

Data pr 

a~ 1 'rD~E S 0 4UA 
j U 1  Z  ~uiz fi T,,qb ~Aho Substituto 

0 	ABALHO - PRESIDENTE 

DA 14 JO DE GOIANIA 

Li 

1,>  R.2. 1.1.12221 
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C Ur 2,  

""j 	 ............ 	 o i t o ce ri -t-  o s e s c,-:~ s o n 	e 1 s 
_cí-u --- ,dos  e úezesseZe ~,ent -- Vos"k 

t iv s, e 	 de v i 

i s~G- os, e -i;c. 
o 

purd os fif-,à Cle 	 o v:-1 ,'m-- 

CxeCucü ~) em > 	 a . 	J J, 	7. 

Recebido da JCJ' errt~' —  
Dl«strjbu, ~ J,,) 	em 
V. P r o z o em.  
C a r 9 a NO 'l~  1 '~ ~'~ 

r,-)uo o (](~bi l :,-j cit 	 -,nn- lirazo 
~y -cn3 -ii-!t.  e ~7; r P 1 
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certi£ic,-) e -liou fé 	em 	 ,xo 	re- 

tro, me cl--~ rlqi í'3i 	 Q—d~~ 	 3z 	 ck 

n  ' "~ ,  Ç 

	

	 'te'J 	 - 5 g 	 sendc) al, 	 F. X F, C 	T A 1) 0, ra 
NI 

cil- por todo o colIblI cIc (~-o rc, ,rc--,,riclo mmd -,~ do, de mta3 fi(--ou l 

t e c, 	 <P \" 	c:~)- 	cc)ntra.-,C ~ . 

QS, 	v 
Ia 

OFICI 
	

D 0 Ikl' 

de 
de 
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im 
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JClil  

A  U-- C 	P  iliC 

as, o 	s 2 

C e, 

C:  r~ 
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C. u ,  

t,2 &-u 'c(-), c 



o 

rEr- , ~5S --,- TO 

ira de. a -lqv 	Auto 	Penhora, f­ 	 ben3 

penhorados em -.iaos d o 

-àade Nac. 	 ZSt. Civil 	 enti 

resid ~~.nte nesta Coín6ree, 

o qual com FIEL DEP0SI'~ À'~(I0, se obriga de não abr -~'r IIIZO dosWiesmos, 

sen autorização do 	ju.iz Preside te da 	Junta, sob a!~ %enas da 

Feito, assi . 

otie assino, j'uncament:e com o 

Lp6sito, para constar, lavrei c, presente Aut 

itãrio. 
tà 	1 
\  L-~~4  , io~ d e 	 de - 

1 r 
Irf % 

DEPOSITÃRV.) 

1  1 -% 

CERTIFICO -2  DOU F2 que intímei o ex2cutado para ci ~ncia da 

penhor~.. ~~1 aN.I.11li-i,_ o referi.d,:i no Auto r ~ , tro, bE~ ,. -, 	 de que ~ eili o prazo 	de (5) — _ --.~ q-~—  

cinco dias, a cont;-:,r desta d~- 	para ai)resentar enbargon 	 r-cebido 
e cus a,. c 

contra 

de 	 19 

ÇA 	 EXECUTADO 

OBSERVAÇAO: 	

José de Oliveira  o tt 

C E-- R T 1 D A 0 
CERTIFICO . 	...................................................... 

.............. .......... 	 ........................... 

T 
. ............. . ....................... ................ 
Coiânta. 1+ 

Diretor de S 

1(ó1Cj ~ ". - 	 1 	- L, -A~- 

])"t,jy ~̀ , 	 ~ —, à (~j 

Q"j~ - G~L 



"0~ JUS 	--0 TRABALH ~) 

TIRIBUWL ~R~ EGMNAL DO TR`BALHO 10 9  í,~'EG ~ Á'O 

1 e, 
TA 	DE 

m 
"0 W C I L! ~ ;AO 	E 	J Goi ~ 	* UL C, i,'., M, E- 	̂~'0 	2~ E 	 -a 

E N D E R 	0 '–")etor Sul 

~N -~ N9 	3155  36  Ff~ 	23 04 	 86 

3 

ne Lo-,, es 

\45 	notifiC ~4do 

	

PC, ' - 0 o 	fim Ín3) p~-Q 

x'.;'jií'-~~R'- -~~ &,LignC(,1U porO o 

Prestor 	 dio e hic~rr~ 	 sob peui (4~ 

?restef 	 -~- Q'nunh'u '  no 	u h,-ra cicínia. 
Tomar ciénci k) ju 	 do eC,pio cnua. 

C5 ~ T.,,--,  C.i ~~ ~'u ~~) 	 ó!~ 	 ot;oxo, 
06 - 

0 -1 - Impugnar emm~erqo ~~ 	eytPcu ,
; 0. 

0 ,3 - Cor~ tas",Ir :)s Q~,mbaíqos 
0 9 
10 - '~>w~ tOr ' 	Perito, o 	 em--( 	

rio va ~o.- de Cr$ 

Irestar corro 

quUndo V- S2 . poderú upf ~s6rl ~lr sue 
(e,l, 3'~ 6 d',1 	 co-n 25 	qL'~' Pici3 r 	 (arts. 82i e 8455 do C.L.T.), 	de-vbqC"~ 

sq . 	p, 	Ir.'dep~ 	 d ,', co"npa ~ ecir -tenlo de seu i-epressemo:itP., 
dOZÁgrur 	 n j 	pfí~.~vi-~~ t'- no 	 crtigo- 843 consoHdudí~~ . o n.~ 

	

'U 	 cú 
r:;ci m ente d~j V. 's 9. 	to 11 r., 	rQk no Gp. ~ ço9aQ do pen;-, de revelle e c,~iifíssc'20 quento a -motéria de fc ~o. 

':~ --..not- ific,~,.do #ara fal--r cobre o 1,- ~uClo -.IC.' - ,,v~~,liaç -~Lo e mmi-

fe,-tL-.r cobro os culcu10-, de 	 de f1.7G. 

e "e c ro -'U-  ari a. p/Dire tw-5~-'Ie c:r 

Ia 

1 -!! J W ; 11 ,-.o tn . 3 15 5/33 5 

Ilmo. : Sr. 

Dr. Z-3ilvio Tleixeira 

Av. G oi ás n . ~ 0 6 -"/ 1 . 2 0 1 d . ~ -,- in as b -jlk 	en t ro 1 	-Ln d,-),r 
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dc-ctir,otário, via 	p os t o 1 

R T 

 

ia
- — i 

- — de art~pla 	anca 

Manci-tu—te J-udiâLárl9 



"
ãl'í  de  

EM, 

R E C E W1  1 	Pia3 DÂi'~F, para 
C'-"~ t a  s 
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JUNTADA 
NO08  data,,, faço juntada. aos 
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL 	 Agência 	Operação Numero da conta 
Uso da CEf` > 	1009 ~  009 

GUIA DE 0 EPO SITO/ LEVANTAMENTO - JUST ~ A DO TRABALHR,, 
U3  6 o4. ,  

~ 
 ta 	 Processo no J.C.J. 	 Número da Guia 

un 	
Deposito em dinheiro 	 DepôsHo em cheque Reclamante 

aniado 	
alor do deposito Cr$ L 

v 	 7 
0 valor abaixo autenticado corresponde a 

0 deposinto em cheque somente será liberado ap6s R rohran ~ a 

Pague se a 	
i Ivi o 	o i xe,  ira 	

o valor desta Guia acrescido de correÇão monetária 

	

25 	de 	1;  r -1. -de 19 	Autenticação 

'1EF0172514EIR8E 
	

$749, %R.C -77E 

'Il)íretor de Sec4 1l 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO 
DE RECEITAS FEDERAIS - DARF 1  

cPI - 077.471.0. -.".-042. 
Ub ^ ME ~O~4 F ,LT0 DO CUNIRIBUINTE 

~1,"rCe da Cos-tsr-i .f 
06 	tN1E ~ 1 	'U4 AVrN,DA. ffl~ Pr 

s3 	 14 COTA OU DUOOLCIMO 	15 PERICDO DE APURA ~À 

9 
Isptelf CA~ AO DA Rici,- 

31 ~UTRA5,NF ~RMACôESP11,,1111_ 

PODER JUDICIARIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
EXPEDIDOR 	 Iiii E ESPECIE 

C= DO PROCESSO 

RECLAMANTE(S) 

RECLAMADO(S) 

GUIA N-,, 	 EXPEDIDA  EM 

RUBRICA DO FUIIIIII1CIONÁMO 

—DELO APROVADO PELO  ATO DECLARATógio CIFF f, OG4, 75  SWF(CIEF>  M,Q  

———1W0 IIND. I., ETC ~ ) 

12 S~ 

18 	REFERÉNCIAS 

3 

2 

MULTA E ~OU JUROS 	
23 CciPir60 

26 	óU: ~,, 
COR,REÇÁO MONETARIA 

ATENÇAO. PREENCHA 0 CIARIF 
'8 A^ !~~QUINÂ OU EM 

1 
 ETRA DE 	T 0 T A L 

f  

02 _~E5EW~O0 

N T 1 

E 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
DE ARRECADAÇÃO 

DE RECEITAS FEDERAIS - DARF 

cp,,07r( 	 --ev. 
~e c Ia 

`0 —erra _, ~)Urada --j 
09 8AIR—RO 

4 o o 0 	_ra 
13 L~R5ç(o 	14 COTA OU DUO0ET;imo 	111 PERIODO DI A1~~RA~ 

19 
DA 	 3 

31 OUTRAS 

PODER JUDICIARIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
ORGÃO EXPEDIDOR 	 N. ,,  E ESPECiE 

DO PROCESSO 

RECLAMANTE(S) 

RECLAMADO(S) 

GUIA N-- 	 EXPEDIDA EM 

RUBRICA Do FUNCIONÁRIO 

~ELO APROVADO PELO -TO OECLAR.TóR , o .,EF N, 

P5 r),iI , ;~ 9 

~t% - Y--$.i1C77E 

2_ 	
11  !~ - -,- , 11  1 _. ~ 

MULTA EIOU JUROS 	
23 

Ao 	
~o 

26 coo ,e, 
CORREÇAO ~MONETÁRIA 

ATENÇÁO PREENCHA 0 DAIRIF 28 

A 	

TA  L  

A~qUlNA OU EM LETRA DE 	T 0 T A L 



PODU JUDICIAMO 

JUSTIÇA DO TRABAI 0 
S.,  RMIAO 

JUNTA D9 CONCEUAÇÃO Z JULGAM3NTO 

de Goíânía 

4144/86 
.......... — 

M ca o 	de 19 86 

Prezado Senhor, 

Comunico a V. S. 	que o seu 	:C-~ advogado re 

cebeu na Secretaria desta Junta de Conciliação e Julga 

mento, as Suia de levantamento 	no valor de Cr149958 
f- 11 d. 

(oetecentos e quarenta e nove cruzadoo e cínquenta e oíto 
centavos) 	 . referente ao processo 14  JW n 9  

1598 /83 entre partes Elaine Lopes contra Pundação Estadual 

de Esportes 

Atenciosamente, 

-V~~e~ot de SecAetax~a - 

Líndo-m, í- Costr, rerreira 

14 JW;ITOT.n.4144/86 

0 

L-~i 

c 

1&w. S'~-. 

Elaíne Lopes 

Av.Ceará n. 688 Setor Cdm bra 

Nesta 
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Snr. 
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J,5— cX-111- ac-lkç)-- 
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